
LINK PARA ACESSO AOS ANEXOS DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – 90.001/2024

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA DE  ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO  DO
NOVO FÓRUM DA COMARCA DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA

https://drive.google.com/drive/folders/1GEkeTjZ_7VY4-ThUF7n-cz3pwlfo1LlZ



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

EDITAL DE REABERTURA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2024

PROCESSO Nº. 31961/2016

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão torna público aos interessados que realizará
licitação para contratar o objeto abaixo descrito:

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
A CONSTRUÇÃO DO NOVO FÓRUM DA COMARCA DE

SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR DESCONTO

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

VALOR GLOBAL MÁXIMO
R$ 3.925.072,04 (TRÊS MILHÕES NOVECENTOS E VINTE
E CINCO MIL SETENTA E DOIS REAIS E QUATRO 
CENTAVOS)

LOCAL DA SESSÃO
https://www.gov.br/compras/

UASG: 925125

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
INÍCIO: 16/04/2024

FIM: MOMENTO DE ABERTURA DA SESSÃO

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

02/05/2024 ÀS 10:00 HORAS

(HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)

NA HIPÓTESE DE NÃO HAVER EXPEDIENTE NESSA
DATA, REALIZAR-SE-Á NO PRIMEIRO DIA ÚTIL

SUBSEQUENTE

PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO
ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA DE

ABERTURA

O  edital  e  seus  anexos  estarão  disponíveis
gratuitamente  aos  interessados  nos  sites:
http://www.tjma.jus.br/financas//index.php?
acao_portal=licitacoes,  http://www.pncp.gov.br/,
http://www.gov.br/compras,https://drive.google.com/file/d/1
fu93pEYPvEzpti4VSqusri5o4xMbhmlU/view?usp=sharing

E-mail: colicitacao@tjma.jus.br
Telefones: (98) 2055-2420 / 2055-2419
Horário  de  atendimento  TJMA:  das  08:00  às  18:00
horas dos dias úteis.
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1 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1. A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006 e alterações  e demais legislação aplicável e, ainda,  de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital..

2 – DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa de engenharia para a construção do novo fórum da comarca de São
Pedro da Água Branca, em conformidade o Projeto Básico, Projeto Executivo e seus anexos.

(https://drive.google.com/file/d/1fu93pEYPvEzpti4VSqusri5o4xMbhmlU/view?usp=sharing)

2.1.1.  Os  serviços  objeto  deste  edital  serão  executados  de  forma  indireta,  pelo  regime  de
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

2.2.  Para a contratação decorrente deste certame será exigida garantia de execução, conforme
previsão do Projeto Básico (Anexo I) e da minuta contratual (Anexo I.C).

2.3. Deverão ser adotados os critérios de sustentabilidade estabelecidos no Projeto Básico (Anexo
I) e minuta contratual (Anexo I.C).

3 – DO PREÇO MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor máximo aceitável desta licitação é de R$ 3.925.072,04 (três milhões novecentos e vinte e
cinco mil setenta e dois reais e quatro centavos), conforme estimativa elaborada pela Divisão de
Orçamentos e Custos, constante no Anexo IV do Projeto Básico.

3.2. Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos projetos e com os
preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), com
desoneração, mês de referência 09/2023 (versão 08/2023), que é a tabela de referência pública
nacional de orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que informa os custos e índices da Construção Civil no
Brasil. Quando não encontrado, utilizou-se preços de referências públicas regionais ou por meio de
pesquisa de mercado. 

3.3.  Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima foram criadas
composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais e insumos,
sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI, e na ausência destes, os
preços praticados no mercado local, por intermédio de comprovação por meio de documentos
fiscais ou orçamentos prévios.

3.4. Vale ressaltar que nos custos unitários de mão de obra, utilizou-se a metodologia do SINAPI,
onde já  se computa neste custo horário,  tanto  os encargos sociais  convencionais,  quanto os
custos com alimentação,  transporte,  ferramentas,  fardamento  e EPI’s,  que são chamados de
“encargos complementares”.

3.5.  Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os encargos
convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de obra.
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3.6. Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão optar por
recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5%
(quatro e  meio  por  cento),  ao  invés  das  contribuições destinadas  à Seguridade Social  (20%)
incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados – é a chamada "desoneração da
folha de pagamento".

3.7. Por se tratar de uma obra de edificação onde o custo com mão de obra é elevado, esta
administração adotou os custos de referência com desoneração, acrescentando o percentual de
4,5% (quatro inteiros e meio por cento) da CPRB ao BDI referencial (ANEXO IV.D), totalizando o
valor de 27,48% (vinte e sete inteiros e quarenta e oito centésimos por cento).

3.8. Conforme  o  DESPACHO-CO  –  27162023,  as  rubricas  orçamentárias  são:  Órgão:04000  -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; Unidade Orçamentária:  04901 - FUNDO ESPECIAL DE
MODERNIZAÇÃO E REAP.DO JUDICIÁRIO – FERJ; Função: 02 – Judiciaria; Subfunção: 061 -
Ação Judiciária; Programa:0543 - Prestação Jurisdicional; Natureza da Despesa: 449051 - OBRAS E
INSTALAÇÕES.

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital ou para solicitar esclarecimentos
e providências sobre os seus termos, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura
do certame.

4.2. As  impugnações  ou  pedidos  de  esclarecimentos  deverão  ser  formuladas  por  escrito  e
encaminhados ao endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br, com a indicação da modalidade e
número do certame, a razão social da empresa e seu telefone.

4.3. As impugnações e esclarecimentos serão respondidos no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. As respostas estarão disponíveis
nos  sites  http://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=licitacoes e
https://www.gov.br/compras/.

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.5.  Para fins de análise de tempestividade, as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
impetrados após o término do expediente do TJMA (18:00h) serão considerados como recebidos
no dia útil subsequente.

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento se inicia com o registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica. 

5.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
eletrônico  https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-digital,  por  meio  de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
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inerentes a esta Concorrência.

5.4. O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes e verdadeiras as propostas e lances ofertados,  inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do
sistema,  do  órgão  ou  deste  Tribunal  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.5. É obrigação do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela  Administração ou de sua desconexão,  bem como de comunicar
imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo
ou a segurança.

5.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los  atualizados  durante  a  vigência  contratual  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou que se tornem desatualizados.

5.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior  poderá ensejar  desclassificação no
momento da habilitação.

6 – DA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar deste certame as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto  da licitação e  que atenderem a todas  as exigências constantes deste  edital  e  seus
anexos. 

6.2. Não poderão disputar esta licitação:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) agente público do órgão ou entidade licitante;

f) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14, da Lei nº 14.133/21;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
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submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

h) empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges, companheiros
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TJMA, conforme
Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º, da Resolução nº 07, do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de
outubro de 2005.

6.3.  Para participação no certame, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico,  que cumpre plenamente  os  requisitos  de habilitação e que sua proposta está  em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

6.4.  A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar em
campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.4.1. A licitante estará sujeita às sanções previstas neste edital em caso de Declaração falsa relativa
ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

6.5.  Recomenda-se o(s)  licitante(s)  interessado(s)  a  vistoria  no  imóvel  onde serão realizados  os
serviços para melhor formulação de suas propostas de acordo com as necessidades locais, com vistas
à efetiva prestação dos serviços. 

6.6. Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou acompanhado de
técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher as informações necessárias à
elaboração de sua proposta.

6.7. O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, devendo ser previamente agendada
diretamente com o setor administrativo/Diretoria do Fórum da Comarca de São Pedro da Água Branca, por
meio dos contatos Ivan Domingues da Silva Júnior, Secretário Judicial, telefones (99) 998476-6670, (99) 3571-
4012 ou e-mail: idsjunior@tjma.jus.br ou vara1_spab@tjma.jus.br, ou ainda na Diretoria de Engenharia e
Arquitetura, telefones (98) 2055-2428 / 2429 / 2427 ou e-mail direngenharia@tjma.jus.br. 

6.8. Não será admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos
serviços após licitação.

6.9. Para  a  vistoria,  o  licitante  ou  o  seu  representante  legal  deverá  estar  devidamente  identificado,
apresentando documento de identidade civil  e  documento expedido pela empresa,  comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

6.10. Caso o(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a declaração formal
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida qualquer alegação de desconhecimento total
ou parcial dos serviços após a licitação.

6.11. Ao participar de processo licitatório, o representante legal do licitante, titular de dados pessoais,
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está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, o CONTRATANTE terá acesso aos seus
dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos de identificação,
bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme autorização legal
prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.  

7 – BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1 A obtenção dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo a licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins
de habilitação.

7.2  Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta
de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à
proposta mais bem classificada, se procederá da seguinte forma:

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5
(cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à da licitante mais bem classificada; 

b) caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento),  na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.3 No caso de equivalência  dos  valores  apresentados pelas  microempresas e  empresas  de
pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

8 – DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

8.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, nos termos do
art.15, da Lei nº. 14.133/2021, observadas as seguintes normas: 

a) as  empresas  consorciadas  deverão  apresentar  instrumento  público  ou  particular  de
Compromisso de Constituição de Consórcio, subscrito pelos consorciados; 

b) a indicação da empresa líder, que detenha a maior participação no consórcio,  sendo a
responsável  principal  perante  o  Tribunal,  e  que  deverá  ter  poderes  expressos  para
representar  o  consórcio  em  todas  as  fases  do  procedimento  licitatório  e  da  execução
contratual, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos
os atos necessários à fiel e perfeita execução do objeto do contrato, até o término de sua
vigência; 

c) admissão,  para  efeito  de  habilitação  técnica,  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada
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consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado;

d)  impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada; 

e) compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados  em  consórcio,  em  relação  à  licitação  e,  posteriormente,  ao  contrato,  até  o
recebimento definitivo de seu objeto pelo Tribunal; 

f) compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob
qualquer forma modificada, sem prévia anuência do Tribunal, até o recebimento definitivo do
objeto contratual; 

g) compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa
jurídica distinta da de seus membros; 

h)  compromissos, obrigações, e definição da participação individual de cada consorciado e
seu percentual financeiro em relação ao objeto desta licitação e do contrato; 

i) duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo de vigência do contrato, se este vier a ser
firmado; 

j) declaração expressa dos consorciados de que providenciarão, até a assinatura do contrato,
o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio na respectiva Junta Comercial,
devendo a certidão do arquivamento ser publicada, nos termos do artigo   279, § único da Lei  
nº.6.404/1976; 

8.2  O  termo  de  Compromisso  de  Constituição  do  Consórcio  deverá  ser  acompanhado  do
respectivo  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  de  todas  as  empresas
participantes; 

8.3 Haverá acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
habilitação econômico-financeira. 

9 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.1.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou excluída até a data e hora definida no edital
para  abertura  das  propostas  e,  após  este  prazo,  o  sistema eletrônico  não aceitará  inclusão,
alteração ou desistência da proposta. 

9.2  Quando  do  cadastro  da  proposta  eletrônica,  a  licitante  deverá  consignar  o  MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE O PREÇO GLOBAL.

9.2.1. O percentual de desconto deverá ser aplicado de forma linear em todos os itens da planilha.

9.2.2. O preço global já deve ter o valor do BDI incluído;

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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9.4  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou
indiretamente na execução do objeto. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha
deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do licitante,  não  lhe  assistindo o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.6 No cadastramento da proposta, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas  convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigente na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.7 O licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.8 A falsidade da declaração de que trata o item 9.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

10 – DA ABERTURA DA SESSÃO  E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.

10.2 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, com preço inexequível ou que não
esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

10.2.1 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.2.2 A classificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário levado a efeito na fase de aceitação.

10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

10.4 O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  agente  de
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contratação e os licitantes.

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário estabelecido no preâmbulo deste edital, salvo comunicação do
agente de contratação em contrário. 

11 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de sistema eletrônico,  sendo imediatamente  informadas do seu recebimento  e  do valor
consignado no registro.

11.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no edital; 

b) A licitante somente poderá oferecer lance de maior percentual de desconto ao último por ela
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta, o qual deverá ser de 0,2% (dois décimos);

c) O envio dos lances deverá corresponder ao  MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO
SOBRE O PREÇO GLOBAL.

11.3. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.4. O modo de disputa adotado para a presente licitação será o ABERTO e FECHADO.

11.4.1. A fase de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos e, após esse prazo, o sistema
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances. Transcorrido o período de até 10 (dez)
minutos,  aleatoriamente determinado,  a recepção de lances será automaticamente encerrada.
11.4.2. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
percentual mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

11.4.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o
encerramento do prazo.

11.4.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 11.4.1 e 11.4.2,  o sistema ordenará os
lances em ordem crescente de valores.

11.5. Durante todo o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informadas em tempo real
do valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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11.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às
penalidades constantes deste edital e da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.7. No  caso  de  desconexão  apenas  do  agente  de  contratação,  no  decorrer  da  etapa
competitiva,  o  sistema  eletrônico  permanecerá  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção  dos
lances. O agente de contratação, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame,
sem prejuízo dos atos realizados.

11.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  agente  de  contratação  aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.8.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.8.1. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a ordem
prevista no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.8.1.1 Persistindo o empate e na impossibilidade da utilização dos critérios do Art. 60, inciso II,
III e IV da Lei 14133/2021, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, através do canal
oficial  do  Poder  Judiciário  do  Maranhão  no  YouTube,  Link
(https://www.youtube.com/channel/UCv7vGFxL6mfaCtKwlzL1LqA). 

11.9. As regras previstas para desempate não prejudicarão as previstas como benefício  para
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme prevê o art. 44 da Lei Complementar nº
123/2006.

12 – DA NEGOCIAÇÃO

12.1. Após o encerramento da etapa de lances e depois de resolvidas as situações de empate, o
agente de contratação encaminhará contraproposta à arrematante para negociar condições mais
vantajosas, observado o critério de julgamento e o valor máximo estabelecido para a contratação,
não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital.

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.3. Havendo  apenas  uma proposta,  esta  poderá  ser  aceita  desde  que  atenda  a  todas  as
condições  do edital,  devendo o  agente  de  contratação negociar  visando obtenção de melhor
preço.

12.4. A arrematante que apresentar proposta acima do preço máximo definido para a contratação
deverá readequá-la, sob pena de desclassificação.

12.5.  Após  a  negociação  do  preço,  o  agente  de  contratação  iniciará  a  fase  de  aceitação  e
julgamento da proposta.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

13 – DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA

13.1 O agente de contratação solicitará à arrematante que envie, no prazo de 04 (quatro) horas e,
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos
documentos abaixo:

a) A(s)  proposta(s)  de  preço(s)  deverá(ão)  contemplar  os  seguintes  documentos  que
deverão  ser  entregues  nos  formatos  .xls  e  .pdf,  devendo  conter  logotipo  do  licitante  e
devidamente assinado. Os arquivos serão os que seguem:

a.1) proposta (conforme modelo – ANEXO VIII), com os dados da empresa, descrição do objeto
da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo
de  validade,  local  e  data,  bem  como  a  assinatura  do  respectivo  representante  legal;
ressaltando que, o citando que Preço Total é composto da seguinte maneira:

Preço total=(Preço + BDI) x (1- % desconto)

A saber: 

Preço Total = O valor total da obra 

Preço = Valor sem BDI 

BDI = BDI da empresa

% desconto = desconto da empresa 

b) planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, descrição do serviço,
quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), preço unitário, preço total, conforme
Planilha Orçamentária da Administração (Anexo IV.A do Projeto Básico), devendo o preço unitário
conter apenas duas casas decimais conforme recomendação do TCU;

c) composição de custos unitários de todos os serviços presentes na planilha orçamentária,
demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos insumos envolvidos em cada
atividade a ser executada;

d) cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e seus
desembolsos mensais;

e) composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual,
conforme modelos do Anexo IV.D do Projeto Básico – Taxa de BDI referencial da Administração.
Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é optante; 

f) composição de Encargos Sociais; e 

g) curva ABC de Serviços com BDI.

13.2. O envio deverá ser feito, exclusivamente, mediante convocação de anexo no sistema Comprasnet; 

13.3. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
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fundamentada feita pela arrematante antes de findo o prazo originalmente concedido.

13.4.  Caso a empresa não encaminhe no prazo estabelecido,  ou  encaminhe documento  em
desacordo com as condições deste Edital e do Projeto Básico, a proposta será RECUSADA. 

14 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

14.1. Encerrada a  etapa de negociação,  a  Comissão verificará  se o  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF – Sistema de Cadastramento  Unificado de Fornecedores,  disponível  no site  do
Comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br/);

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/); 

c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/); e

d) Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA -  CNJ
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

14.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.  29,
caput).

14.3.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

14.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

14.3.3. Constatada a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

14.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

14.5. O critério de julgamento da presente licitação é o MAIOR DESCONTO LINEAR.

14.5.1 Para efeito da verificação da aceitabilidade dos preços unitários será considerada a curva
ABC da proposta da Licitante, com o BDI;

14.6. Consideram-se inexequíveis as propostas com valor global inferior a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor máximo estabelecido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para a
contratação.
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14.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor estabelecido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para a
contratação, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a legislação vigente.

14.7.1 A garantia acima referenciada será ser comprovada antes da assinatura do contrato.

14.8. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica de servidores pertencentes
ao quadro de pessoal deste Tribunal de Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele,
para  subsidiar  suas  decisões,  indicando  o  dispositivo  do  edital  de  licitação  objeto  do
questionamento e os documentos ou elementos sobre os quais recai a dúvida. 

14.9. Será desclassificada a proposta:

a) que ultrapassar o valor global estimado na licitação; 

a.1) no tocante aos custos unitários, como tentativa de coibir o chamado “jogo de planilhas”, e
ao mesmo tempo evitar a desclassificação de uma proposta com o menor preço global,  o
desconto ofertado no preço global deverá ser aplicado de forma linear em todos os
itens da planilha. O preço global já deve ter o valor do BDI incluído;

b) que  não  tiver  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  solicitada  pelo  agente  de
contratação;

c) que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital e anexos;

d) formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado
a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório; 

e) que contiver vício insanável; 

f) que apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital;

g) que contiver desconto superior a 25,00% no item de maior relevância (itens A da Curva ABC);

h) que apresentar valores unitários superiores ao estimado pelo TJMA; e

i) que apresentar variação superior à 0,05 do percentual apresentado na Carta Proposta.

14.10.  As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas
no Edital e nos seus anexos.

14.11.  Estarão disponíveis no  link:
https://drive.google.com/drive/folders/1x7TZAOlpPIHvI66vAgkh_yhmL_qNKsqS  os  arquivos  digitais
contendo o conjunto de projetos de engenharia e arquitetura, bem como especificações técnicas e
planilhas para o objeto desta licitação.

14.12.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, prorrogável, a pedido da Administração.

14.12.1. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

14.13. No caso de desclassificação será examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente
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até apuração de uma que atenda a este edital, podendo o agente de contratação negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor. 

15 – DA HABILITAÇÃO

15.1. Para habilitação do licitante é necessária a documentação de:

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal, social e trabalhista; 

c) qualificação econômico-financeira;

d) qualificação técnica.

15.2. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se
tratando de sociedade  comercial  e,  no  caso de  sociedade  por  ações,  acompanhado de
documento de eleição de seus administradores; ou 

c)  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,  acompanhado de prova da
diretoria em exercício; ou ainda 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

15.2.1. no  caso  de  participação  em  consórcio,  as  empresas  consorciadas  deverão  apresentar,
também, a documentação elencada no item 7.1 deste edital. 

15.3. Documentos relativos às habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da
Fazenda (comprovante emitido pela Receita Federal ou Certificado de Registro Cadastral  –
CRC, emitido pelo SICAF; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
licitante; 

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Nacional,  mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

e) prova  de  regularidade perante  o  Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço  -  FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

g) demonstração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal.
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15.3.1. Quando se  tratar  de  consórcio,  cada  empresa  dele  integrante  deve  apresentar  os
documentos relacionados no item 15.3.

15.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:  

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura do
certame.

a.1) caso  o  licitante  esteja  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deverá  ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano
de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e 

a.2) se  o  licitante  não  for  sediado  no  Estado  do  Maranhão,  as  certidões  deverão  vir
acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os
distribuidores  que,  na  Comarca de  sua sede,  tenham atribuição  para  expedir  certidões
negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial;

b)  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  dos  dois  últimos  exercícios
sociais,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data da apresentação da proposta; 

b.1) o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao  período  de  existência  da
sociedade;

c)  declaração expedida por profissional contábil que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos previstos no edital;

d) a comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea “b” será avaliada
de forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial:

LG = (ativo circulante + realizável a longo prazo) / (passivo circulante + passivo não circulante)

LC = (ativo circulante)/ (passivo circulante)

SG = (ativo total) / (passivo circulante + passivo não circulante)

e) o proponente que apresentar resultados econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos
índices exigidos deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação;  

f) as empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura;
g) o Balanço Patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis
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limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;
h) relação de compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas as parcelas dos contratos já firmados, conforme Anexo VI. 

15.4.1 A comprovação de habilitação econômico-financeira para licitantes em consórcio será acrescida de
10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual, ressalvada a hipótese do § 2º do art. 15 da Lei
Federal nº 14.133/2021, admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de
sua respectiva participação; 

15.5 Documentos relativos à qualificação técnica:  

a) Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional  de Engenharia e
Agronomia  (CREA)  ou no Conselho de Arquitetura e  Urbanismo (CAU) expedida pelo  referido
Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação atualizada da
empresa.

15.5.1 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:

a) deverá ser comprovada por meio de  atestados fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de
obras/serviços de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da
licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações da área em
metros quadrados, os serviços realizados; o prazo de execução e a vigência; 

b) os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas parcelas de maior
relevância, conforme quadro abaixo: 

QUADRO 01: QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO
TÉCNICO-OPERACIONAL

Item Descrição QUANTIDADE EXIGIDA

01 Cobertura em telha metálica  307 m²  

02 Estrutura metálica para cobertura 1.696  kg  

03 Laje pré-moldada 226 m² 

04 Alvenaria em tijolo cerâmico 546 m² 

05 Revestimento e/ou piso cerâmico 267  m² 

06 Piso Intertravado 331 m²

07 Concreto estrutural fck 20Mpa ou superior 44  m³ 

08 Cabeamento estruturado Cat5 ou superior 1.930 m ou 19 pontos 

c) as parcelas exigidas nos atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou grande
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relevância para execução do objeto;

d) os  atestados  devem ser  apresentados  contendo  a  identificação  do  signatário  e  da
pessoa jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das atividades
executadas ou em execução pelo licitante;

e) não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento; 

f) será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos mínimos
na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser comprovada a experiência e a
complexidade de executar serviços semelhantes ou superiores aos exigidos; 

g) serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, que faça menção
ao próprio licitante  como prestador  de serviços,  desde que as  informações constantes
desses documentos permitam aferir  a similaridade/compatibilidade dos serviços com os
parâmetros mínimos fixados. 

15.5.2 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

a) o licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(EIS)
TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no
Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  (CAU),  conforme  legislação  profissional  dos
respectivos conselhos vigentes; 

b) apresentação  de  Atestado(s)  de - Capacidade  Técnico Profissional,  em  nome  do
profissional,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado, devidamente
registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo
Técnico  (CAT),  expedida  pelo  CREA  ou  CAU  da  região  pertinente,  nos  termos  da
legislação  aplicável,  em  nome  do(s)  responsável(is)  técnico(s),  suficientes  para  a
comprovação  do  acompanhamento  e/ou  execução  de  serviços  com  características
semelhantes, compatíveis com o objeto desta licitação e com o conselho profissional de
origem. O(s) Atestados devem conter, no mínimo, as informações do objeto do contrato,
nome do(s)  profissional(is)  responsável(is)  pela(s)  obra/serviços,  quantificação principal,
local, data de emissão do atestado, período de execução, além do nome e assinatura do
signatário, contemplando os seguintes serviços:

QUADRO 02: SERVIÇOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-
PROFISSIONAL

ITEM DESCRIÇÃO PROFISSIONAL

01 Cobertura em telha metálica
Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

02
Estrutura  metálica  para
cobertura

Engenheiro  Civil  ou  Engenheiro  Mecânico  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente; 
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03 Laje pré-moldada
Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

04 Alvenaria em tijolo cerâmico
Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

05
Revestimento  e/ou  piso
cerâmico 

Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

06 Piso Intertravado
Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

07
Concreto  estrutural  fck
20Mpa ou superior 

Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou
Profissional  de  ensino  superior  devidamente
habilitado pelo Conselho Profissional competente;

08
Cabeamento  estruturado
Cat5 ou superior

Engenheiro  Eletricista  ou  Profissional  de  ensino
superior  devidamente  habilitado  pelo  Conselho
Profissional competente. 

c) o licitante deverá comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível superior, ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) Acervo(s) de
Responsabilidade Técnica, dispostos no quadro 02, com a comprovação de pertencer ao
quadro permanente do licitante, conforme abaixo:

c.1) profissional  Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  e  Urbanista  ou  Profissional  de
ensino superior devidamente habilitado pelo Conselho Profissional competente
detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica pela execução
dos serviços referentes aos itens 01, 03, 04, 05, 06 e 07 emitido(s) pelo seu respectivo
conselho de origem;

c.2) profissional  Engenheiro  Civil  ou  Engenheiro  Mecânico  ou  Profissional  de
ensino superior  devidamente habilitado pelo Conselho Profissional  competente
detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica pela execução
dos serviços referentes ao item 02, emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem;

c.3) profissional  Engenheiro  Eletricista  ou  Profissional de  ensino  superior
devidamente habilitado pelo conselho profissional competente, detentor do(s) Acervo(s)
de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referentes ao item 07 (PB),
emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem;

d) a comprovação do profissional pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser
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feita mediante a apresentação da Carteira de Trabalho, ou Certidão do CREA, ou Certidão
do  CAU,  ou  Contrato  Social,  ou  Contrato  de  prestação  de  serviços,  ou  Contrato  de
Trabalho registrado na DRT, ou Termo, por meio do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a
responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o
quadro técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.

d.1) nos  casos  em  que  o  licitante  não  possuir  em  seu  quadro  permanente  o(s)
profissional(is)  exigidos no  quadro 02, o licitante deverá apresentar a  Declaração de
Compromisso de Contratação Futura referente ao(s) profissional(is) – Engenheiro Civil
ou Arquiteto e Urbanista, Engenheiro Eletricista ou profissional com habilitação técnica
equivalente, conforme modelo (ANEXO IV DO PROJETO BÁSICO - DECLARAÇÃO DE
COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO FUTURA).

d.2) A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº CREA
e/ou  CAU)  a  ser  contratado,  bem  como  deverá  conter  a  anuência  do  mesmo
(assinatura). Nos casos de apresentação de Compromisso de Contratação Futura será
exigido do licitante, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de efetivação de
vínculo do profissional devidamente registrado junto ao seu respectivo conselho; 

e) O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação. 

f) Deverá  ser  apresentado,  no  mínimo,  um  acervo  técnico  do(s)  profissional(is),
devidamente averbado pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme conselho de origem, com a
comprovação da execução dos serviços de forma clara e legível. 

g) Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade do(s)
profissional(is)  indicado(s)  pelo  licitante  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo
de validade. 

15.5.2.1 Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART
ou RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. Os atestados deverão ser
acompanhados pela planilha de serviços,  devidamente averbados no CREA ou CAU, fazendo
parte integrante do Acervo.

15.5.2.2  Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar ao licitante cópia do Contrato,
cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

15.5.2.3 Serão  aceitos  atestados  ou  outros  documentos  hábeis  emitidos  por  entidades
estrangeiras  quando  acompanhados  de  tradução  para  o  português,  salvo  se  comprovada  a
inidoneidade  da  entidade  emissora.  Toda  a  documentação  será  avaliada  rigorosamente  pelo
corpo técnico deste Tribunal.

15.5.2.4 Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este Tribunal de
Justiça com a participação de empresas que possuam infraestrutura adequada em razão das
características dos trabalhos. 

15.5.2.5 Para fins de consórcio será admitido, para fins de qualificação técnica, o somatório dos
quantitativos de cada consorciado.

15.5.3  Declaração formal do licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro Civil ou
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Arquiteto - para execução e acompanhamento dos serviços da obra. O responsável técnico pelo
objeto da licitação deverá ser o mesmo da comprovação de atestado técnico-profissional. 

15.5.4 Declaração de  vistoria (ANEXO V DO PROJETO BÁSICO)  informando  que  realizou
vistoria no local de prestação de serviços ou declaração informando que assume os riscos da
não realização dessa faculdade (ANEXO V.A DO PROJETO BÁSICO), conforme já disposto no
item 6.10 deste edital. 

15.5.5 Declaração  Formal  informando  a  disponibilidade  de  máquinas/ferramentas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do
objeto da licitação.

15.5.6  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

15.5.7 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade
do pessoal técnico relativo aos profissionais constantes dos documentos de comprovação da capacidade
técnico-profissional da CONTRATADA, bem como do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento,
indicados para a realização do objeto da licitação, bem como de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos.

15.6 São DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Declaração de inexistência de nepotismo de pessoa jurídica, conforme Anexo I, do Edital.

b) Declaração de que cumpre os requisitos de Sustentabilidade, conforme Anexo II, do Edital.

c) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, pessoas egressas
do sistema prisional  no mercado de trabalho em percentual  não inferior  a 5% (cinco por
cento) das vagas, em cumprimento ao Ato da Presidência -GP Nº 72, de 10 de outubro de
2022 e Lei Estadual nº. 10.182/ 2014.

d) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, Mulheres Vítimas
de Violência Doméstica e Familiar  na proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, nos
termos do art. 1º do Ato da Presidência - GP Nº 48, de 8 de julho de 2022.

e) Os documentos complementares não passíveis de desclassificação e nem inabilitação, cabendo ao
agente fazer diligência para sanar caso não seja enviado ou apresentação até a assinatura do contrato. 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

16.1 Sob  pena  de  inabilitação,  os  documentos  deverão  se  referir  ao  CNPJ  cadastrado  no  sistema
www.gov.br/compras para a participação do certame.

16.1.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica e no
caso daqueles documentos que pela própria natureza forem emitidos somente em nome da matriz
(FALÊNCIA – FEDERAL – FGTS – TRABALHISTA). 

16.2 Toda a documentação apresentada deverá estar dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão
expedidor e, quando omissa, será aceita por 60 (sessenta) dias a partir da sua expedição.

16.3 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital pela arrematante, o agente de contratação a
declarará vencedora e encaminhará o certame à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a
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licitação. 

16.4 Ocorrendo a inabilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

16.5 O agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância da habilitação, dos
documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia. 

17 – DOS RECURSOS 

17.1 O agente de contratação declarará o vencedor e concederá o prazo de no máximo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, indicando em campo próprio
do sistema o ato a ser impugnado.

17.2 A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito; 

17.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em
outros 03 (três)  dias,  que começarão a contar do término do prazo do recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, conforme
dispõe o Art. 165, § 1º, inciso I, da Lei 14.133/21.

17.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

17.6 Não havendo recurso, o agente de contratação encaminhará o procedimento à autoridade superior para
adjudicar o objeto e homologar a licitação.

18 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

18.1.1 Deixar  de entregar  a documentação exigida para o certame ou não entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pela Comissão durante o certame; 

18.1.2. Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra (quando for o caso); 

18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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18.1.4. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação;

18.1.5. Fraudar a licitação; 

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando: 

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa; 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

18.3.5. a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial.
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5 e 18.1.6, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  18.1.1,  18.1.2  e  18.1.3,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5 e 18.1.6 ,
bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  18.1.1,  18.1.2  e  18.1.3  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a  sanção de impedimento  de licitar  e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar  ou retirar  o instrumento equivalente no prazo estabelecido  pela  Administração,
descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às  penalidades  e  à  imediata  perda  da garantia  de  proposta  em favor  do  órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

18.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser  conduzido por  comissão composta por 2 (dois)  ou mais
servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,  que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos. 

18.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu
recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

19 – DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

19.1. As condições de entrega e/ou execução dos serviços dar-se-ão segundo as regras previstas
no Projeto Básico (Anexo I), na minuta contratual (Anexo I.C) e nos elementos técnicos (Anexo
IX).

19.2. O recebimento do objeto será feito em conformidade com o disposto no artigo 140 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e as regras previstas no Projeto Básico (Anexo I) e na minuta contratual
(Anexo VII). 
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19.3. O pagamento será efetuado de acordo com o prazo e as regras previstas no Projeto Básico
(Anexo I) e na minuta contratual (Anexo VII).

19.3.1. A  nota  fiscal/fatura  deve  ser  emitida  em  nome  do  FUNDO  ESPECIAL  DE
MODERNIZAÇÃO E REAP. DO JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ Nº_________________. 

19.4. O reajustamento dos preços do contrato se dará conforme as regras previstas  no Projeto
Básico (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo VII).

20 –  DA CONTRATAÇÃO

20.1. Após a homologação da Concorrência Eletrônica, em sendo realizada a contratação, será
firmado Instrumento de Contrato.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de  05  (cinco) dias úteis,  contados a partir  da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela CONTRATANTE.

20.3. O prazo de vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de
assinatura do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

20.4. Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.5. Na hipótese de o vencedor da Concorrência Eletrônica não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a  CONTRATANTE, sem
prejuízo das aplicações previstas na  Lei nº 14.133, de 2021, e das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante,  poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,
para,  após  a  comprovação dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21 –  DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

21.1. O(s) licitantes e a CONTRATADA deverão atender às disposições contidas na Lei Federal
nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção, motivo pelo qual, no decorrer da licitação e de todo o período
contratual,  conduzirão  suas  práticas  comerciais  de  forma  ética  e  em  conformidade  com  os
preceitos legais  aplicáveis,  não podendo dar,  oferecer,  pagar,  prometer  pagar,  ou autorizar  o
pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de
influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar
negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção. 

22 –  DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

22.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante (titular dos dados)
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registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o tratamento de
seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

22.1.1. O licitante  (titular  dos  dados)  está  ciente  de que o  CONTRATANTE (controlador  dos
dados) sempre que possível, tomar decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais,
bem  como  realizar  o  tratamento  de  tais  dados,  envolvendo  operações  como  as  de  coleta,
produção,  recepção,  classificação,  utilização,  acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação,
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

22.1.2. O  CONTRATANTE (controlador  dos  dados)  fica  autorizado  a  compartilhar  os  dados
pessoais  do  Titular  com outros  agentes  de  tratamento  de  dados,  caso  seja  necessário  para
finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018. 

22.2. Caberá  à  CONTRATADA e  ao  CONTRATANTE proteger  os  direitos  fundamentais  de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste Edital,
e para propósitos legítimos,  específicos,  explícitos e informados ao titular,  respeitadas as
regras previstas pelos artigos 23 a     30 da Lei nº 13.709/2018.   

b) O  tratamento  seja  limitado  às  atividades  necessárias  para  atingir  as  finalidades  de
execução do objeto contratado.

c) Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de Proteção de
Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA.

d) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a  CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE e  eliminará completamente os
dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital ou físico,
salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação
legal ou outra hipótese da LGPD. 

22.3. O  CONTRATANTE  poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular  durante todo o
período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste edital. 

22.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser
mantidos por período indefinido.

22.3.2. O Titular poderá solicitar ao CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam eliminados
os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a  conservação  para
finalidades previstas em lei. 

22.4. O Titular tem direito a obter do  CONTRATANTE a relação dos dados por ele tratados, a
qualquer momento e mediante requisição, conforme Art. 18, Capítulo III, LGPD. 

22.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas
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e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de
tratamento inadequado ou ilícito.

22.5.1. Em conformidade ao Art. 48, da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao Titular e
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

23 –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. O licitante ou o interessado em participar da presente licitação consente e concorda com o
tratamento  e  divulgação  de  seus  dados  pessoais  para  finalidade  específica,  conforme  a  Lei
Federal  nº  13.709/2018 (Lei  Geral de Proteção de Dados), a  Lei Federal  nº  12.527/2011 e o
princípio constitucional da publicidade. 

23.1.1. A gravação e transmissão ao vivo das sessões públicas dos processos licitatórios, via
Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão estão estabelecidos de
acordo com a Portaria GP 330/2021.

23.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento, conforme Art.183 da Lei nº 14.133/2021. 

23.3. Eventuais notificações serão feitas por meio do endereço eletrônico  (e-mail) informado pelo
licitante, sendo consideradas efetivamente recebidas.

23.4. Fica entendido que o presente edital e todos os seus anexos são complementares entre si,
de modo que qualquer detalhe ou condição mencionado em um documento, mesmo que omitido
em outro, será considerado especificado e válido para esta licitação. 

23.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.5.1. ANEXOS DO EDITAL:

ANEXO I.A- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO PESSOA JURÍDICA

ANEXO I.B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

ANEXO I.C - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° XX/2023 – TJMA

ANEXO IV- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ENGENHARIA TJMA

ANEXO V – PROJETO BÁSICO 

23.5.2. ANEXOS DO PROJETO BÁSICO:

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ENGENHARIA TJMA; 

ANEXO II - CADERNO DE ENCARGOS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

ANEXO III - PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO
NOVO FÓRUM DA COMARCA DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA; 

ANEXO III.A - PROJETOS ARQUITETÔNICOS; 

ANEXO III.B – PROJETO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO; 

ANEXO III.C – PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS; 

ANEXO III.D - PROJETOS DE INSTALAÇÕES CABEAMENTO ESTRUTURADO E CFTV; 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

ANEXO III.E - PROJETOS DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E DE REUSO; 

ANEXO III.F – PROJETOS DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS; 

ANEXO III.G - PROJETOS DE INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM; 

ANEXO III.H - PROJETOS DE SPDA; 

ANEXO III.I - PROJETOS DE SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO; 

ANEXO III.J - PROJETOS DE INSTALAÇÃO DE CLIMATIZAÇÃO; 

ANEXO III.K – PROJETOS DE TERRAPLANAGEM; 

ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS ELEMENTOS COMPLEMENTARES DOS
CUSTOS; 

ANEXO IV.A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

ANEXO  IV.B  –  COMPOSIÇÃO  DE  CUSTOS  UNITÁRIOS  E  COMPOSIÇÕES  AUXILIARES;
ANEXO IV.C – TAXA DE BDI REFERENCIAL DA ADMINISTRAÇÃO; 

ANEXO IV.D – COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS; 

ANEXO IV.E – CURVA ABC DE SERVIÇOS; 

ANEXO IV.F - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISTORIA; ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE
CONTRATAÇÃO FUTURA. 

Kátia Araujo Gonçalves

Agente de Contratação do TJMA

KATIA ARAUJO 
GONCALVES:108159 

Assinado de forma digital por 
KATIA ARAUJO 
GONCALVES:108159    
Dados: 2024.04.12 15:39:45 -03'00'
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ANEXO I.A

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO PESSOA JURÍDICA

Declaro,  diante  da  exigência  contida  nos  artigos  1º,  2º,  inciso  VI,  e  3º,  da
Resolução nº  7  do Conselho  Nacional  de  Justiça,  de 18 de  outubro  de 2005, que esta
empresa/entidade  não  possui  em  seu  quadro  societário  qualquer  sócio  na  condição  de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive,  dos  respectivos  membros  ou  juízes  vinculados,  ou  servidor  investido  em cargo  de
direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art.  1º  É  vedada  a  prática  de  nepotismo  no  âmbito  de  todos  os  órgãos  do  Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (…)

VI -  a  contratação,  independentemente  da  modalidade  de  licitação,  de  pessoa
jurídica que tenha em seu quadro societário  cônjuge,  companheiro ou parente  em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos
de  direção ou no exercício  de  funções  administrativas,  assim como de servidores  ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas  na  linha  hierárquica  da  área  encarregada  da  licitação.  (Incluído  pela  Resolução  nº
229, de 22.06.16)

(...)
§  3º  A  vedação  constante  do  inciso  VI  deste  artigo  se  estende  às  contratações  cujo
procedimento  licitatório  tenha sido  deflagrado quando  os  magistrados  e  servidores  geradores
de  incompatibilidade  estavam  no  exercício  dos  respectivos  cargos  e  funções,  assim  como
às  licitações  iniciadas  até  6  (seis)  meses  após  a  desincompatibilização.  (Incluído  pela
Resolução nº 229, de 22.06.16)

§  4º  A  contratação  de  empresa  pertencente  a  parente  de  magistrado  ou  servidor  não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,  quando,
no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído
pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Declaro,  ainda,  que  no  caso  de  alteração  da  situação  societária  que  se  enquadre  na
referida  resolução,  comprometo-me  a  comunicar  tal  fato  a  esse  TJMA  imediatamente.

Local e data: __________________
Nome da empresa: ______________                CNPJ: ________

Nome e Assinatura do Representante Legal
________________________________________ 
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ANEXO I.B 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA

A (nome da empresa), CNPJ n° (número de inscrição), sediada (endereço), DECLARA
para fins de participação na Concorrência nº (número do certame), que cumpre todos os
requisitos de sustentabilidade elencados no Projeto Básico e neste Edital.

(Local), (dia) de (mês) de (ano).

____________________________________________________

Assinatura do Representante Legal devidamente identificada
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ANEXO I.C

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° XX/2024 – TJ/MA

CONTRATO  DE  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA [    ] 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO,  com sede na cidade de São Luís,
Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, CNPJ sob o
nº  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente,  o  Desembargador  xxxxxxxxx,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº  [                           ],
portador da Carteira de Identidade nº [            ] SSP/MA, neste ato denominado CONTRATANTE,
e, de outro, a empresa [     ], CNPJ sob o n.° [         ], com sede na [    ], CEP [    ], fone: (XX) [   ],
e-mail:  [    ], doravante denominada CONTRATADA,  tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo nº 31.961/2016,e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Contrato,  decorrente  da

Concorrência Eletrônica nº. 90001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa de engenharia para a Construção do Novo Fórum da Comarca de São
Pedro da Água Branca, em conformidade com o Projeto Básico, o Projeto Executivo e seus anexos. 

1.2. Serão contratados os serviços: 

I. SERVIÇOS PRELIMINARES

II. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

III. MOVIMENTO DE TERRA

IV. INFRAESTRUTURA

V. SUPERESTRUTURA

VI. ALVENARIAS E PAINÉIS

VII. COBERTURA/ FORRO

VIII. REVESTIMENTO DE PAREDE E TETO

IX. PAVIMENTAÇÃO INTERNA

X. INSTALAÇÃO HIDRÁULICA

XI. INSTALAÇÃO DE REUSO

XII. INSTALAÇÃO SANITÁRIA

XIII. INSTALAÇÃO ELÉTRICA
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XIV. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

XV. INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO/ CFTV

XVI. COMBATE A INCÊNDIO

XVII. LOUÇAS, METAIS E APARELHOS

XVIII. INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO

XIX. ESQUADRIAS GERAIS

XX. BANCADAS, SOLEIRAS, PEITORIS E DIVISÓRIAS DE GRANITO

XXI. PINTURA GERAL

XXII. DRENAGEM PLUVIAL

XXIII. SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO E PAV. EXTERNA

XXIV. SERVIÇOS DIVERSOS

XXV. SERVIÇOS FINAIS 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Projeto Básico; 

b) O Edital de Licitação;

c) A proposta da empresa;

d) Anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O objeto deste contrato será executado na forma de execução indireta, regime de empreitada
por preço unitário.

1.5. O endereço onde será realizada a obra será na Rua São Luís, s./n, Vila Conceição, São
Pedro da Água Branca-MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da
assinatura do contrato.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído
no período firmado no contrato, nos termos do artigo 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja
autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que
deu causa ao descumprimento do prazo.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da ordem
de serviço (O.S) emitida pelo Tribunal de Justiça e o seu prazo de execução será de até 12 (doze)
meses, a contar da assinatura da Ordem de Serviço (O.S), conforme cronograma físico-financeiro.

3.1.1. A empresa CONTRATADA deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro em até 10
(dez) dias úteis após a assinatura do contrato, conforme modelo que consta no Anexo IV.H.  O
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referido documento será submetido à aprovação pela Fiscalização.

3.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA – VALOR 

4.1. O valor total da contratação é R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Conforme o DESPACHO-CO xx– , as rubricas orçamentárias são: 

Órgão: 04000 - Tribunal de Justiça do Estado 

Unidade Orçamentária: 04901 -  Fundo Especial  de Modernização e Reap.  do Judiciário  -
FERJ 

Função: 02 - Judiciaria 

Subfunção: 061 - Ação Judiciária 

Programa: 0543 - Prestação Jurisdicional 

Natureza da Despesa: 449051 - Obras e Instalações 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  no  máximo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da
apresentação  de  Nota  Fiscal/Fatura  pela  empresa  CONTRATADA,  a  qual  deverá  conter  o
detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no Art. 140 da Lei n.º 14.133, de 2021
e desde que observados os seguintes procedimentos: 

6.1.1. A  Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ser,  obrigatoriamente,  apresentada  ao  respectivo  fiscal
acompanhada das seguintes comprovações: 

a) da regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line no Sistema de Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  ou  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,
mediante consulta nos sítios eletrônicos oficiais detentores da documentação mencionada no Art.
68 da Lei 14.133/2021;

b) da  apresentação  da  cópia  do  relatório  mensal  emitido  pelo  fiscal/gestor  do  contrato
devidamente assinado pelo representante da empresa CONTRATADA;

6.2. Havendo  erro  na  apresentação  dos  documentos  pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,
circunstância que impeça a apresentação da Nota Fiscal/Fatura para a liquidação da despesa, o
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pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.3 No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  a  dimensão,  qualidade  e
quantidade, a parcela incontroversa será liberada no prazo previsto para pagamento.

6.4. Caso o pagamento não seja efetuado dentro do prazo estabelecido, o  CONTRATANTE se
obriga a pagar uma multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos por cento) ao dia, sobre o valor
vencido,  até o limite de 2% (dois  por  cento) do valor  da nota fiscal,  desde que devidamente
comprovado em processo administrativo a culpa exclusiva da Administração Pública.

6.5. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos
ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias.

6.6.  Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de
regularidade  fiscal,  regularidade  perante  o  INSS  e  FGTS  e  certidão  negativa  de  débitos
trabalhistas, dentre outros.

6.7.Constatada a  conformidade dos  serviços  prestados  com as  especificações  e  quantidades
previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do Contrato atestará o
recebimento mediante assinatura eletrônica na respectiva Nota Fiscal/Fatura.

6.8. As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na Diretoria de
Engenharia e Arquitetura, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - Centro, São Luís/MA ou
enviadas por e-mail a ser definido pela fiscalização.

6.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial  ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado
da data do orçamento estimado, ____/____/_______.  (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do
Índice  Nacional  de  Custo  da  Construção  do  Mercado  (INCC-M),  exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância  calculada pela  última variação conhecida,  liquidando a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.8  Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá providenciar
requerimento formal devidamente justificado,  que será posteriormente analisado pelos setores
competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21.

7.9  A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

7.10  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - MEDIÇÕES

8.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação expressa
da CONTRATADA, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao Órgão.

8.2. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da ordem de
início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação
da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:

a) relatório escrito e fotográfico;

b) cronograma refletindo o andamento da obra; 

c) as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as
quantidades  medidas  e  seus  preços,  e  serão  acompanhadas  de  elementos  elucidativos
adequados, como memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

8.3. As  medições  serão  acompanhadas  por  representantes  do  CONTRATANTE e  da
CONTRATADA,  sendo  que  eventuais  divergências  serão  sanadas  pelo  representante  do
CONTRATANTE.

8.4. As  medições  serão  realizadas  mediante  averiguações  constatadas  “in  loco”  pelo
fiscal/responsável  técnico  do  TJMA,  conforme  previsto  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  a
CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada;

8.5.  Após constatação do valor da medição pelo fiscal,  a  CONTRATADA poderá emitir  a nota
fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização acompanhada das certidões
negativas de regularidade fiscal,  regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de
débitos trabalhistas, dentre outros, para fins de “ateste” e envio aos demais setores competentes.

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DA OBRA

9.1. Concluída  a  obra,  os  serviços  serão recebidos  pela  Fiscalização do TJ/MA,  em estreita
conformidade com as  condições  estabelecidas  neste  instrumento  e  a  CONTRATADA deverá
requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

9.2. O  requerimento  de  vistoria  deverá  ser  feito  dentro  do  prazo  contratual,  sob  pena  de
caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

9.3. A vistoria será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias do seu requerimento.
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9.3.1. Constatada a conclusão da obra,  a Fiscalização emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes;

9.3.2. Constatada a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal para a conclusão
dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação, passível de sanção.  

9.4. O RECEBIMENTO DEFINITIVO da obra se fará por servidor ou comissão designada pelo
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado (TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA
OBRA),  no  prazo  de  até  90  (noventa)  dias  corridos,  contados  da  emissão  do  Termo  de
Recebimento Provisório e após satisfeitas as seguintes condições: 

a) Realizada  vistoria  que  comprove  a  ausência  de  vícios  na  execução  da  obra  pela
FISCALIZAÇÃO;

b) Entrega  do  projeto  "as  built" em  formato  BIM  (Building  Information  Modeling)  e  Caderno
complementar  de  especificações  técnicas  elaborados  pela  CONTRATADA e  aprovados  pela
FISCALIZAÇÃO; e

c) Entrega, pela CONTRATADA, dos documentos emitidos por terceiros, como: Certidão Negativa
de  Débitos  Previdenciários  da  Obra  -  CND,  emitida  pela  Receita  Federal,  Certificado  de
Aprovação do Corpo de Bombeiros do Maranhão e o HABITE-SE, emitido pela Prefeitura de São
Pedro da Água Branca-MA.

9.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato.

9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

9.7.  O  recebimento  definitivo  pela  Administração  não  eximirá  a  CONTRATADA,  pelo  prazo
mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em
normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício,
defeito ou incorreção identificados, ficará responsável pela reparação, correção, reconstrução ou
pelas substituições necessárias. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

CLÁUSULA DEZ – FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os serviços serão acompanhados por servidores designados pela Diretoria de Engenharia e
Arquitetura, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO contratual.

10.2. As atribuições do GESTOR DE CONTRATO no Art. 4º da Resolução GP – 21/2018 ou por
norma que vier a substituí-la.

10.3. As atribuições dos FISCAIS são as estabelecidas no Art. 6º da Resolução GP – 21/2018 ou
por norma que vier a substituí-la.
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10.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

10.5. A  fiscalização  técnica  e  administrativa  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do  CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, conforme previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA ONZE - GARANTIA DOS SERVIÇOS

11.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como
memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo
técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos. 

11.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos pela
solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº
8.078/90  (Código  de  Defesa  do  Consumidor)  contado  da  data  de  emissão  do  TERMO  DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.

11.3. A  CONTRATADA  obriga-se,  ainda,  a  garantir  os  sistemas,  elementos,  componentes  e
instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 17.170/22, da
ABNT. 

11.4. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser
providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo
quando se tratar  de  situações emergenciais,  que coloquem em risco  a  integridade física das
pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 

CLÁUSULA DOZE- GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a comparecer, dentro do prazo de 30 dias após a assinatura
deste contrato, a fim de efetuar depósito de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor global atualizado do contrato, respeitados os acréscimos e supressões do objeto, nos termos
do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
12.2. A CONTRATADA optará por uma das modalidades no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021,
quais sejam:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.
12.2.1. No caso da CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo
no prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato. 
12.3. Se a opção recair em Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia
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pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de
10.01.02 (Código Civil Brasileiro).
12.4. Os  títulos  oferecidos  em  caução  não  poderão  estar  onerados  por  cláusula  de
impenhorabilidade, intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente.
12.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto contratado; 
b) prejuízos causados à administração,  decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato; 
c) multas punitivas aplicadas pela Administração; 
d) obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  honradas  pela
CONTRATADA.
12.6. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente cobertura para os
eventos indicados no item anterior;
12.7. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 180 (cento e oitenta) dias além do
recebimento provisório,  devendo ser  renovada e complementada,  após comunicação formal à
CONTRATADA,  na  mesma  proporção  e  época  de  eventual  aditivo,  a  partir  de  eventuais
prorrogações e adições ao ajuste, tantas vezes quanto for o próprio contrato para a execução dos
serviços, sob pena de aplicação de multa contratual.
12.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
12.9. No caso de haver aditivos referentes a prazo e/ou serviços, a garantia complementar será de
acordo  com a modalidade  adotada  pela  CONTRATADA e  majorada  à  mesma proporção  do
referido aditivo.
12.10. A garantia será devolvida após decorridos 30 (trinta)  dias do término do prazo de sua
vigência  ou  se  rescindido  este  contrato,  contados  do  protocolo  do  requerimento,  desde  que
comprovada  pela  CONTRATADA a  quitação  de  todas  as  verbas  decorrentes  de  vínculo
trabalhista e não haja processo administrativo em curso.
12.11. Sem prejuízo de aplicação das sanções que lhe couberem, o Tribunal de Justiça recorrerá
à  garantia  constituída,  a  fim  de  ressarcir-se  dos  prejuízos  que  lhe  tenha  acarretado  a
CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato.
12.12. Na  hipótese  de  não  correção  pela  CONTRATADA de  pendências  e  anormalidades
verificadas  na  obra/serviço  pelo  CONTRATANTE e  atestadas  no  Termo  de  Recebimento
Provisório, o CONTRATANTE descontará da caução a importância correspondente.

12.13. No  caso  de  rescisão  do  contrato  por  inadimplemento  da  CONTRATADA,  será
imediatamente  acionada  a  garantia  para  sanar  possíveis  prejuízos  acarretados  ao
CONTRATANTE, independente da aplicação de outras sanções. 

CLÁUSULA TREZE - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. O CONTRATANTE terá,  dentre  outras  previstas  nos  instrumentos  legais,  as  seguintes
obrigações:
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a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou
Responsável Técnico da CONTRATADA;

b) fornecer  toda documentação técnica (projetos,  especificações e outros),  necessária para  a
execução dos serviços;

c) acompanhar  e fiscalizar  o andamento dos serviços,  em conformidade com as condições e
termos definidos neste Contrato, Projeto Básico e anexos;

d) o  CONTRATANTE  decidirá  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  deste  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

e) a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes do CONTRATANTE especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art. 7º da Lei nº 14.133/21;

f) realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as
Notas Fiscais emitidas pela CONTRATADA, após verificação da efetiva execução dos serviços;

g) rejeitar qualquer serviço executado com erro ou em desacordo com as especificações e demais
condições estabelecidas neste contrato e nos documentos a este vinculado;

h) dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidade, bem como
efetuar notificações/advertência, quando necessário;

i) observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA todas as
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  para  a  contratação,  bem  como  sua
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

j) inspecionar,  observando  a  quantidade  e  qualidade,  todos  os  materiais  utilizados  pela
CONTRATADA para execução da obra;

k) apresentar,  sempre  que  solicitado  pela  CONTRATADA, detalhes  e/ou  especificações
adicionais que porventura se fizerem necessários;

l)  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias  mediante simples apostila,  conforme o  disposto  no § 5º  do art.  115 da Lei  nº
14.133/21. 

m) caso haja alteração do cronograma da obra por mais de 01 (um) mês, o  CONTRATANTE
divulgará no site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de
obra paralisada, o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a
data prevista para o reinício da sua execução (conforme o disposto no § 5º do art. 115 da Lei nº
14.133/21); e

n) a  Comarca  de  São  Pedro  da  Água  Branca,  juntamente  a  fiscalização  da  Diretoria  de
Engenharia  e  Arquitetura  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  do Maranhão deverão prover  os
devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente
os serviços.
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CLÁUSULA QUATORZE – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A  CONTRATADA terá  dentre  outras  cláusulas  previstas  nos  instrumentos  legais,  as
seguintes obrigações:

a) Ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha orçamentária, em
cumprimento aos termos deste Contrato, Projeto Básico e demais documentos vinculados;

b) Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  decorrentes  da  execução  da  obra,  objeto  da
contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, indenizações,
vale-refeição,  vale-transporte,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  e  quaisquer  outras
pertinentes  ao  bom  desempenho  da  obra,  isentando  o  CONTRATANTE  de  qualquer
responsabilidade solidária ou subsidiária;

c) A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

d) A  CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo de
vigência contratual/garantia;

e) Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do prazo de
execução  da  obra  e  cronograma  estabelecido  neste  Contrato,  Projeto  Básico  e  demais
documentos vinculados;

f) Submeter à aprovação da Diretoria de Engenharia e Arquitetura do TJ/MA, antes do início dos
trabalhos,  a  relação  nominal  indicado  junto  com  a  habilitação  técnica  de  seu  corpo  técnico
envolvido com a execução da obra;

g) Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e diligenciar para que
seus  empregados  e  eventuais  subcontratados  efetuem  os  trabalhos  utilizando  todos  os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 

g.1) O  CONTRATANTE poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem
protegidos.  O  ônus  da  paralisação  ocorrerá  por  conta  da  CONTRATADA,  mantendo-se
inalterados os prazos contratuais;

h) Responsabilizar-se  pela  exatidão  dos  serviços,  inclusive  em  eventuais  trabalhos
subcontratados,  obrigando-se  a  reparar  inteiramente,  às  suas  expensas  e  nos  prazos
determinados pelo CONTRATANTE, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após a
execução dos serviços;

i) Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou CAU, bem
como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura Municipal, INSS,
etc.),  e  entregar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo de até  10 (dez)  dias corridos,  contados do
recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura;

j) Submeter  à  Fiscalização,  sempre  que  solicitado,  as  amostras  dos  materiais  a  serem
empregados nos serviços antes da sua execução;

k) Obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
referentes a execução de obras, em especial as relativas à execução e recuperação de estruturas
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metálicas,  acessibilidade,  instalações  prediais,  cobertura  metálica,  alvenaria,  pinturas,
sustentabilidade e proteção ao meio ambiente, entre outras;

l) Após o recebimento provisório da obra e até o seu recebimento definitivo, a  CONTRATADA
deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela Fiscalização;

m) Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela Fiscalização,
devendo  prestar  informações  completas  sobre  a  caracterização  dos  resíduos  produzidos  na
realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e

n) A CONTRATADA não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do órgão ou
entidade CONTRATANTE ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato. 

o) Não poderão também participar da execução contratual as pessoas descritas no art. 9 da Lei
14.133/2021.

14.2. A  CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  absorver  durante  a  execução  do  contrato,
vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo obedecer:

14.2.1. O  percentual  de  5%  (cinco  por  cento)  das  vagas  dos  trabalhadores  reservadas  às
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência - GP nº 48, de 8
de julho de 2022. 

14.2.1.1. Em caso de descumprimento, será aplicada sanção administrativa e multa diária de 0,2%
do valor do contrato, em período não superior a 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de
Serviço. 

14.2.1.2. Em  não  havendo  adequação  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  a  Administração
providenciará a rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do contrato,
sem prejuízo da aplicação de demais sanções previstas no contrato; 

14.2.1.3. Na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades laborais
requeridas, a empresa CONTRATADA deverá solicitar junto a Coordenadoria Estadual da Mulher
em Situação de Violência Doméstica e Familiar para certificar a impossibilidade de cumprimento
da obrigação, cabendo à empresa CONTRATADA comunicar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do
recebimento de certidão, ao CONTRATADO.

14.3. A CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  absorver  durante  a  execução  do  contrato,
pessoas egressas do sistema prisional no mercado de trabalho em percentual não inferior a 5%
(cinco por cento) das vagas, em cumprimento ao Ato da Presidência - GP nº 72, de 10 de outubro
de 2022 e Lei Estadual nº. 10.182/ 2014.

14.4. A  CONTRATADA deverá  comprovar o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atenda às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991;

14.5. A CONTRATADA fornecerá  todos  os  materiais  necessários  à  execução  eficiente  dos
serviços  descritos no  Projeto  Básico.  Os materiais  utilizados  deverão ser  novos  (sem uso)  e
originais. Na hipótese da substituição de qualquer material  fornecido pela  CONTRATADA, por
motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o CONTRATANTE.
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14.6. A  CONTRATADA deverá  apresentar  amostras  e/ou  testes  dos  materiais  que  pretende
utilizar  para  a  execução  de  pisos  e  revestimentos  de  paredes  para  fins  de  aprovação  da
fiscalização.

14.7. A CONTRATADA deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) em até
06 (seis) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos equipamentos
e pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, dimensionamento e detalhamento das
áreas administrativas, produção e vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta
de resíduos, incluindo contêineres ou similares. 

14.8. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de
primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT. 

14.9.  Providenciar,  caso necessário,  junto a  Prefeitura de São Pedro  da Água Branca/MA e
demais órgãos competentes, o licenciamento da obra, efetuando o pagamento de todas as taxas e
emolumentos referentes ao objeto desta contratação e apresentar cópia ou via original para o
CONTRATANTE.

14.10. A  CONTRATADA deverá manter-se durante a execução contratual  em compatibilidade
com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.11. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h
e, aos sábados, das 8h às 12h.

14.11.1  Nos  casos  em  que  houver  necessidade,  seja  por  fatores  técnicos,  logísticos  e
operacionais,  a  CONTRATADA poderá  executar  os  serviços  em  fins  de  semana,  jornadas
noturnas,  feriados,  desde  que  autorizadas  e  acordadas  com  setor  de  fiscalização  e/ou
responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao  CONTRATANTE, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
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k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção).

15.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações administrativas acima previstas será
responsabilizada com as seguintes sanções:

I - Advertência;

II – Multa:

a.1) Moratória -  o  atraso  na  execução  do  objeto  contratado,  sem  motivação  aceita  pelo
CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diária  no valor  correspondente a 0,10% (dez
centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo de 2% (dois
por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo poderá ensejar a extinção do
contrato;

a.2) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco por
cento)do valor do contrato;

a.3) Moratória – o atraso na apresentação da garantia contratual  possibilitará a aplicação da
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite máximo de 2% (dois
por cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato.

b.1) Compensatória – a conduta ilícita pelo licitante que tenha durante o certame ensejará a
aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da proposta apresentada, sem
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital;

b.2) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em assinar o contrato,
quando  regularmente  notificada  pelo  CONTRATANTE dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do
Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste Edital; e

b.3) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação de multa
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades
cabíveis.

III - Impedimento de licitar e contratar; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V  -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

15.4. As  sanções  previstas  nos  subitens  I,  III  e  IV  do  item  15.2 poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no subitem II da mesma cláusula.

15.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 15.2 caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
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15.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar  no  prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com sua  motivação  à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

15.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do  item 15.2 caberá apenas pedido de
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.8. Além da multa prevista no subitem II do  item 15.2, pelo descumprimento das obrigações
contratuais  o  CONTRATANTE aplicará multas conforme a  gradação estabelecida nas tabelas
seguintes:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato

04 1,6% sobre o valor mensal do contrato

05 3,2% sobre o valor mensal do contrato

06 4,0% sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO (lista exemplificativa)

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

01
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano  físico,  lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência.

06

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais, por dia.

06

03 Manter  empregado  sem  a  qualificação  exigida  para  executar  os  serviços
contratados, por empregado e por dia;

03

04 Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela  fiscalização,  por
serviço e por dia.

02

15.9. Para os itens a seguir, deixar de:

05 Zelar pelas instalações utilizadas, por item e por dia. 03

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência. 02
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07
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades, por funcionário e por dia.

01

08
Efetuar  o  pagamento  de  salários,  seguros,  encargos  fiscais  e  sociais,
bem  como  arcar  com  quaisquer  despesas  diretas  e/ou  indiretas
relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.

06

09

Fornecer  EPIs  (Equipamentos  de  Proteção  Individual),  quando
exigido  em  lei  ou  convenção,  aos  seus  empregados  e  de  impor
penalidades  àqueles  que  se  negarem  a  usá-los,  por  empregado  e  por
ocorrência.

02

10
Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela
de multas, por item e por ocorrência.

01

11
Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  edital  e  de  seus  anexos  não  previstos
nesta  tabela  de  multas,  após  reincidência  formalmente  notificada  pelo  órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência

02

12 Deixar de cumprir o cronograma físico-financeiro por um período de 90 dias 02

15.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

15.11. Comete falta grave,  podendo ensejar  a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos
do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que:

15.11.1. não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o
FGTS exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da
solicitação do CONTRATANTE.

15.12. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito
existente no TJMA em relação à CONTRATADA.  Caso o valor  da multa seja superior  ao do
crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

15.13. Se a  multa aplicada for  superior  ao valor  da garantia  prestada,  além da perda desta,
responderá  a  CONTRATADA pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na forma
da lei.

15.14. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.

15.15. Decorridos  01  (um)  mês  sem  que  a  CONTRATADA tenha  iniciado  a  prestação  da
obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção.

15.16. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da cláusula do edital,
a CONTRATADA que:
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a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de
atos ilícitos praticados.

15.17. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração de
inidoneidade, o licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas
em contrato e demais cominações legais.

15.19. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

15.20. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do
contrato, a título de garantia.

15.21. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta
cláusula  por  quaisquer  das  modalidades  de  garantia  previstas  em  lei,  sem  prejuízo  da
manutenção da multa aplicada.

CLÁUSULA DEZESSEIS – EXTINÇÃO DO CONTRATO

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências
contratuais previstas no Art.137, da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. A  extinção do Contrato  poderá  ser  determinada,  conforme artigo  137  e  138 da Lei  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DEZESSETE – IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

17.1. A CONTRATADA deverá observar as normas ambientais existentes no ordenamento pátrio,
estando compreendidas as normas locais e federais,  como: Código Florestal Brasileiro,  Lei  nº
6.938/1981 -  Política Nacional  do Meio Ambiente e Lei nº  12.305/2010 - Política Nacional  de
Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, não se limitando
apenas às leis mencionadas. 

17.2. A  empresa  CONTRATADA  deverá  efetuar  a  destinação  dos  resíduos  sólidos  em
conformidade com as resoluções vigentes do CONAMA, o plano Municipal de Gestão Integrada
de Resíduos Sólidos do município de São Pedro da Água Branca-MA e o Plano de Gerenciamento
de Resíduos Sólidos (PGRS) elaborado pelo Tribunal de Justiça do Maranhão.

17.3. Os serviços prestados pela  CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de
recursos e equipamentos,  de forma a evitar  e prevenir  o desperdício de insumos e materiais
consumidos  bem como a  geração  excessiva  de  resíduos,  a  fim  de  atender  as  diretrizes  de
responsabilidade ambiental adotadas pelo CONTRATANTE. 
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17.4. A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a
substituição  de  quaisquer  itens  por  outros,  com  a  mesma  finalidade,  considerados  mais
adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

17.5. Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da  CONTRATADA, devendo ela
providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização.

17.6. Os materiais básicos empregados pela  CONTRATADA deverão atender a melhor relação
entre  custos  e  benefícios,  considerando-se  os  impactos  ambientais,  positivos  e  negativos,
associados ao produto e o que está definido em plano de manejo.

17.7. Atendendo ao art. 45 da Lei nº 14.133/21 e à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/10, o
presente Projeto Básico contempla diversos itens de sustentabilidade, entre os quais destacamos:
lâmpadas em Led; vaso sanitário com válvula de descarga com duplo acionamento e consumo
reduzido  (3  e  6L);  utilização  de  estrutura  metálica  na  cobertura  em  substituição  a  madeira;
utilização de sistema de esgoto eficiente, com instalação de torneira com arejador, entre outros.

17.8. Sempre  que  possível,  os  serviços  prestados  pela  CONTRATADA  deverão  obedecer
recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e equipamentos, de
forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, a fim de atender às
diretrizes do Plano de Contratação de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário.

17.9. Os critérios de sustentabilidade na edificação devem ser capazes de funcionar e se manter
com o menor volume de recursos possíveis, prevendo o aproveitamento da água da chuva - em
conformidade  com  disposto  na  NBR  15527:2019  (aproveitamento  de  água  pluvial),  NBR
16782:2019 (Conservação de água em edificações e 16783:2019 (Uso de Fontes Alternativas de
água não potável em edificações) e Lei n° 11447/2010 – Política Nacional de Saneamento Básico,
Lei n° 14026/2020 - Marco Legal do Saneamento Básico - e a posição das aberturas para o
recebimento e o melhor aproveitamento da ventilação e da luz solar. Deve prever, também, a
utilização da edificação, considerando os recursos de projeto, tais como implantação adequada,
ventilação e iluminação natural, etc., bem como, soluções tecnológicas para aproveitamento das
águas pluviais, eficiência energética, uso de torneiras de pressão, entre outros.

CLÁUSULA DEZOITO – ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
18.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor  inicial
atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
18.2. As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por termos aditivos, numerados
em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do contrato originalmente elaborado.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1.  Não caracteriza  a subcontratação  de serviços  a  instalação,  aplicação  ou montagem de
materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos trabalhos pelo
fornecedor  (vidros,  marcenaria,  serralharia,  ventiladores,  ar-condicionado,  forros,  placas,  entre
outros).
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19.2. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão de obra.

19.3.  Não será permitida a subcontratação de nenhum nenhuma etapa ou serviço da planilha
orçamentária. 

CLÁUSULA VINTE – TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

20.1. Caberá  à  CONTRATADA e  ao  CONTRATANTE proteger  os  direitos  fundamentais  de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

20.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste Edital, e
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular,  respeitadas as regras
previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018.

20.1.2. O  tratamento  seja  limitado  às  atividades  necessárias  para  atingir  as  finalidades  de
execução do objeto contratado.

20.1.3. Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
deverão seguir  as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de Proteção de
Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA.

20.1.4. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a  CONTRATADA interromperá o tratamento dos
dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE e  eliminará  completamente  os  dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital ou físico, salvo quando a
CONTRATADA  tenha  que  manter  os  dados  para  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  outra
hipótese legal.

20.2. O  CONTRATANTE poderá manter e tratar  os dados pessoais do Titular durante todo o
período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas no edital.

20.2.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser
mantidos por período indefinido.

20.2.2. O Titular poderá solicitar ao CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam eliminados
os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a  conservação  para
finalidades previstas em lei.

20.3. O Titular tem direito a obter do  CONTRATANTE a relação dos dados por ele tratados, a
qualquer momento e mediante requisição, conforme Art. 18, Capítulo III, LGPD.

20.4. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas
e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de
tratamento inadequado ou ilícito.

20.4.1. Em conformidade ao Art. 48, da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao Titular e
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.
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CLÁUSULA VINTE E UM - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação da  CONTRATADA com/em outra  pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS– DA PUBLICAÇÃO

22.1. O resumo deste contrato assim como os respectivos aditamentos serão publicados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de
sua assinatura, consoante dispõe o inciso I do Art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

22.2. A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após
a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45
(quarenta e cinco) dias úteis  após a conclusão do contrato,  os quantitativos executados e os
preços praticados, conforme Art.94, §3º.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DO FORO

23.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas do presente
instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por firmeza do que foi pactuado, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual
teor, data, forma e para um só fim.

[ASSINADO E DATA ELETRONICAMENTE]

Desembargador xxxxxxxxxxx

Presidente do Tribunal de Justiça/MA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

Declaro  que  a  empresa  ________________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  no
_________________,  inscrição  estadual  no  ______________,  estabelecida  em
__________________,  possui  os  seguintes  contratos  firmados  com  a  iniciativa  privada  e  a
Administração Pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato* 

Valor total dos Contratos R$____________ 

Local e data:____________________________ 

Observação: 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

Nota 2: - *Considera se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao Item 15.4, “h” do edital. 

a)  A  Declaração  de  Compromissos  Assumidos  deve  informar  que  1/12  (um doze  avos)  dos
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 
Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
__________________________

Valor total dos contratos * 
 
Observação: 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
Nota 2: - considera se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
b)  Caso  a  diferença  entre  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou
negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 
Fórmula de cálculo: 

-(Valor da Receita Bruta  Valor total dos Contratos) x 100 =
__________________________

Valor da Receita Bruta
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PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
 
 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Com base nos fundamentos da Lei n o 14.133 de 01.04.2021 e suas alterações 

posteriores e a Lei Estadual 10.295 de 19 de agosto de 2015, este projeto básico visa 

fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a implantação de obras de 

infraestrutura básica, no presente caso, a construção do Novo Fórum da Comarca de São 

Pedro da Água Branca, situado no Município de São Pedro da Água Branca, no interior do 

Estado do Maranhão, áreas sob a jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, a serem executada em conformidade com a metodologia e especificações 

técnicas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

 

2. OBJETIVO 

2.1. Contratação de empresa de engenharia para a Construção do Novo Fórum da 

Comarca de São Pedro da Água Branca, em conformidade com este projeto básico, 

projeto executivo e seus anexos. 

 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

§ Objetivam-se, especificamente, os seguintes aspectos: 

§ Construir o prédio do Fórum da Comarca de São Pedro da Água Branca; 

§ Aumentar a autoestima e o estímulo dos servidores lotados na Comarca, em 

função de um local de trabalho com boas condições de desempenho de suas 

atividades; 

§ Propiciar às comunidades locais uma prestação jurisdicional com melhor 

qualidade, tanto no aspecto das instalações físicas, quanto em um melhor 

atendimento por parte dos servidores.  

§ Fornecer imóveis em condições adequadas à prestação jurisdicional, melhores 

que as encontradas no imóvel atual do fórum, tais como: 

1. Maior segurança, com a colocação grades em todos os vãos com acesso à 

área externa; 
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2. Melhor infraestrutura elétrica e de transmissão de dados e voz; 

3. Proporcionar maior conforto térmico, com instalação de aparelhos de ar 

condicionado tipo split em todos os ambientes; 

4. Dotar a edificação de acessibilidade a portadores de necessidades especiais; 

5. Propiciar imóveis com excelentes condições de salubridade. 

6. Criar espaço adequado para realização de reuniões do Conselho de 

Sentença, júris, reuniões locais, etc.; 

§ Propiciar a comunidade local, e termos judiciários, ambiente adequado para 

realização de júris, bem como reuniões de interesse público;  

§ Necessidade de criação de espaços para acomodação de diversas pessoas em 

julgamentos, tendo em vista, a escassez de espaços físicos aptos na Comarca de 

São Pedro da Água Branca. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Essa contratação justifica-se em virtude da necessidade de alinhamento ao 

Planejamento Estratégico do TJ/MA, bem como atender ao Plano de Obras do Poder 

Judiciário 2021-2026, na qual a obra objeto de Projeto Básico encontra-se inserida, que 

visa garantir a infraestrutura física apropriada às atividades judiciais deste Tribunal, 

promovendo instalações adequadas aos magistrados, servidores e usuários.   

Atualmente, o prédio onde funciona o Fórum da Comarca de São Pedro da Água 

Branca possui área construída igual à 371,78 m², edificação térrea, alugada, constituído 

por 01 (uma) vara. 

O referido imóvel não possui área adequada para realização das sessões de júri, 

o que causa vários contratempos e dificuldades para a plena realização das atividades 

judiciais. O espaço físico disponível no fórum é muito pequeno e não comporta 

adequadamente toda estrutura necessária para o funcionamento adequado do Fórum de 

São Pedro da Água Branca. 

O objeto deste projeto básico, consiste na realização da construção do prédio 

principal e setores administrativos do Fórum, incluindo também a construção de um Salão 

do Júri com capacidade para 40 pessoas. 
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Após a realização dos estudos técnicos consolidou-se a concepção de um 

projeto de fórum totalizando uma área construída 784,02 m², composto por uma vara e 

salão do juri, com capacidade para 40 (quarenta) pessoas, depósitos judiciais/arquivos e 

estacionamento, situado na Rua São Luís, S/ n°, Vila Conceição, São Pedro da Água 

Branca - MA. 

Além disso, a edificação, encontra-se com alguns problemas de infraestrutura, 

que não puderam ser resolvidos com manutenção predial corriqueira, em virtude de seus 

valores e complexidade, os quais podem, mesmo indiretamente, afetar ou dificultar a 

produtividade da unidade. 

Visando atender essas demandas e, consequentemente, melhorar a qualidade do 

ambiente de trabalho e atendimento à população, este projeto básico possui justificativa 

para sua implementação. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE DESPESAS 

INDIRETAS) 

5.1. O valor total estimado para a execução dos serviços é de R$3.925.072,04 (Três 

Milhões Novecentos e Vinte e Cinco Mil Setenta e Dois reais e Quatro centavos) 

conforme planilha orçamentária em anexo (ANEXO IV). 

5.2. Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos 

projetos e com os preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil), com desoneração, mês de referência 09/2023 (versão 08/2023), 

que é a tabela de referência pública nacional de orçamentos de obras em geral, mantida 

pela Caixa Econômica Federal e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), que informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil. Quando não 

encontrado, utilizou-se preços de referências públicas regionais ou por meio de pesquisa 

de mercado. 

5.3. Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima foram 

criadas composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, 

materiais e insumos, sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI, 

e na ausência destes, os preços praticados no mercado local, por intermédio de 

comprovação por meio de documentos fiscais ou orçamentos prévios. 

5.4. Vale ressaltar que nos custos unitários de mão de obra, utilizou-se a metodologia 
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do SINAPI, onde já se computa neste custo horário, tanto os encargos sociais 

convencionais, quanto os custos com alimentação, transporte, ferramentas, fardamento e 

EPI’s, que são chamados de “encargos complementares”. 

5.5. Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os 

encargos convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de 

obra. 

5.6. Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão 

optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), à 

alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à 

Seguridade Social (20%) incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é 

a chamada "desoneração da folha de pagamento". 

5.7. Por se tratar de uma obra de edificação onde o custo com mão de obra é elevado, 

esta administração adotou os custos de referência com desoneração, acrescentando 

o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI  referencial (ANEXO 

IV.D), totalizando o valor de 27,48%. 

 

6. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A empresa contratada deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro em 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, baseado no modelo adotado por 

esta Administração (ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO). O referido 

documento será submetido à aprovação pela FISCALIZAÇÃO. 

6.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, após o 

recebimento da ordem de serviço (O.S) emitida pelo Tribunal de Justiça e o seu prazo de 

execução será de até 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ordem de Serviço 

(O.S), conforme cronograma físico-financeiro (ANEXO IV). 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da 

data da assinatura do contrato. 

6.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei Nº 14.133/2021, 

desde que haja autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da 

responsabilização da parte que deu causa ao descumprimento do prazo. 
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6.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo. 

 
7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Para a execução dos serviços objeto do presente projeto básico sugere-se a 

execução indireta, através de contratação de empresa de Engenharia por procedimento 

licitatório, baseado na Lei n° 14.133 de 01.04.2021, e suas alterações posteriores e a Lei 

Estadual 10.295 de 19 de agosto de 2015, na modalidade Concorrência, através de maior 

desconto linear, tendo em vista a vantajosidade para a Administração, oriunda da 

economia de escala e interdependência entre os diversos serviços da planilha 

orçamentária, o que dificulta a execução da referida obra por duas ou mais empresas. 

Para o regime de execução, sugere-se a Empreitada por Preço Unitário. 

 
7.2. De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

2. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 

3. MOVIMENTO DE TERRA 

4. INFRAESTRUTURA 

5. SUPERESTRUTURA 

6. ALVENARIAS E PAINÉIS 

7. COBERTURA/ FORRO 

8. REVESTIMENTO DE PAREDE E TETO 

9. PAVIMENTAÇÃO INTERNA 

10. INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 

11. INSTALAÇÃO DE REUSO 

12. INSTALAÇÃO SANITÁRIA 

13. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

14. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 

15.  INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO/ CFTV 

16.  COMBATE A INCÊNDIO 

17. LOUÇAS, METAIS E APARELHOS 

18. INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO 

19. ESQUADRIAS GERAIS 
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20.  BANCADAS, SOLEIRAS, PEITORIS E DIVISÓRIAS DE GRANITO 

21.  PINTURA GERAL 

22. DRENAGEM PLUVIAL 

23. SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO E PAV. EXTERNA 

24. SERVIÇOS DIVERSOS 

25. SERVIÇOS FINAIS 

7.3. Todas as informações detalhadas dos serviços citados acima fazem parte dos 

anexos deste Projeto básico. 

8. APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS 

8.1. A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos que 

deverão ser entregues nos formatos .xls e .pdf, devendo conter logotipo do licitante e 

devidamente assinado. Os arquivos serão os que seguem: 

8.1.1 Carta proposta (conforme modelo – ANEXO VIII), com os dados da empresa, 

descrição do objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo 

ainda prazo de validade, local e data, bem como a assinatura do respectivo representante legal; 

ressaltando que, o citando que Preço Total é composto da seguinte maneira: 

 

Preço Total = (Preço +BDI) x (1 - % desconto) 

 

A saber: 

Preço Total = O valor total da obra 

Preço = Valor sem BDI 

BDI = BDI da empresa 

% desconto = desconto da empresa  

8.1.2 Planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, 

descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), 

preço unitário, preço total, conforme Planilha Orçamentária da Administração (ANEXO 

IV.A), devendo o preço unitário conter apenas duas casas decimais conforme 

recomentação do TCU; 

8.1.3 Composição de custos unitários de todos os serviços presentes na planilha 

orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos insumos 
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envolvidos em cada atividade a ser executada; 

8.1.4 Cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela 

Administração e seus desembolsos mensais; 

8.1.5 Composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percentual, conforme modelos do ANEXO IV.D – TAXA DE BDI REFERENCIAL DA 

ADMINISTRAÇÃO. Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não 

podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa 

é optante; 

8.1.6 Composição de Encargos Sociais; e 

8.1.7 Curva ABC de Serviços com BDI. 

8.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.2.1 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital; 

8.2.2 A licitante somente poderá oferecer lance de maior percentual de desconto ao último 

por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, o qual deverá ser de 0,2% (dois 

décimos); 

8.2.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro; 

8.2.4 O envio dos lances deverá corresponder ao MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE O PREÇO GLOBAL. 

8.3 A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o valor da 

proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser 

disponibilizada em formato .docx ou .xlsx, devendo o licitante oferecer proposta na forma 

indicada. 

8.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
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8.5 Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances: 

8.5.1 Propostas que ultrapassarem o valor global estimados no presente Projeto Básico; 

No tocante aos custos unitários, como tentativa de coibir o chamado “jogo de planilhas”, e 

ao mesmo tempo evitar a desclassificação de uma proposta com o menor preço global, o 

desconto ofertado no preço global deverá ser aplicado de forma linear em todos os itens 

da planilha. O preço global já deve ter o valor do BDI incluído.  

8.5.2 Propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada; 

8.5.3 Para efeito da verificação da aceitabilidade dos preços unitários será considerada a curva 

ABC da proposta da Licitante, com o BDI; 

8.5.4 Propostas que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Termo de Referência; 

8.5.5 Propostas formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer 

acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame 

licitatório; 

8.5.6 Propostas que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital;  

8.5.7 Propostas que contiverem vícios insanáveis; 

8.5.8 Propostas que contiverem descontos superior a 25,00% no itens de maior 

relevância (itens A da Curva ABC);  

8.5.9 Propostas que apresentar valores unitários superiores ao estimado pelo TJMA; e 

8.5.10  Propostas que apresentarem variação superior à 0,05 do percentual apresentado 

na Carta Proposta. 

8.6 Estarão disponíveis na página oficial eletrônica do Tribunal de Justiça do Maranhão 

(www.tjma.jus.br) os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de engenharia e 

arquitetura, bem como especificações técnicas e planilhas para o objeto desta licitação. 

8.7 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras 

condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

8.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração. 
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8.9 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a 

sua validade. 

 

9 DA VISTORIA 

9.1 A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as 

dúvidas e demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a 

proposta dentro do prazo legal. 

9.2 Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado 

e/ou acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para 

colher as informações necessárias à elaboração de sua proposta. 

9.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, 

devendo ser previamente agendada  diretamente com o setor administrativo/Diretoria 

do Fórum da Comarca de São Pedro da Água Branca, por meio dos contatos Ivan 

Domingues da Silva Júnior, Secretário Judicial, telefones (99) 998476-6670, (99) 3571-

4012  ou e-mail: idsjunior@tjma.jus.br ou vara1_spab@tjma.jus.br,  ou ainda na Diretoria 

de Engenharia e Arquitetura, telefones (98) 3261-6272 ou e-mail 

direngenharia@tjma.jus.br.  

9.4 Não será admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento 

total ou parcial dos serviços após licitação. 

9.5 Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

9.6 Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a 

declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida 

qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços após a 

licitação. 
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10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Qualificação técnica 

10.2 Documentos relativos à qualificação técnica: 

a) Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido 

Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação 

atualizada da empresa. 

10.2.1 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

a) deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia 

execução de obras/serviços de características e complexidade semelhantes às 

constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de 

obra/serviço, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados; o 

prazo de execução e a vigência; 

b) os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas parcelas 

de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

QUADRO 01: QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

Item Descrição QUANTIDAD  EXIGIDA 

01 Cobertura em telha metálica  307 m²   

02 Estrutura metálica para cobertura 1696 kg   

03 Laje pré-moldada 226,0 m² 

04 Alvenaria em tijolo cerâmico 546,0 m² 

05 Revestimento e/ou piso cerâmico 267,0  m² 

06 Piso Intertravado 331,0 m² 

07 Concreto estrutural fck 20Mpa ou superior 44,00  m³ 

08 Cabeamento estruturado Cat5 ou superior 1.930 m ou 19 pontos 

 

c) as parcelas exigidas nos atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou 
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grande relevância para execução do objeto; 

d) os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e 

da pessoa jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das 

atividades executadas ou em execução pelo licitante; 

e) não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento; 

f) será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos 

mínimos na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser comprovada a 

experiência e a complexidade de executar serviços semelhantes ou 

superiores aos exigidos; 

g) serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, que faça 

menção ao próprio licitante como prestador de serviços, desde que as informações 

constantes desses documentos permitam aferir a similaridade/compatibilidade dos 

serviços com os parâmetros mínimos fixados. 

 

10.2.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

a) a licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), conforme legislação profissional dos respectivos conselhos vigentes; 

b) apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional, em nome 

do profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s), suficientes para a comprovação do acompanhamento e/ou execução de 

serviços com características semelhantes, compatíveis com o objeto desta licitação 

e com o conselho profissional de origem. O(s) Atestados devem conter, no mínimo, 

as informações do objeto do contrato, nome do(s) profissional(is) responsável(is) 

pela(s) obra/serviços, quantificação principal, local, data de emissão do atestado, 

período de execução, além do nome e assinatura do signatário, contemplando os 

seguintes serviços: 
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QUADRO 02: SERVIÇOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-
PROFISSIONAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO PROFISSIONAL 

01 Cobertura em telha metálica 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

02 Estrutura metálica para cobertura 

Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

03 Laje pré-moldada 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

04 Alvenaria em tijolo cerâmico 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

05 Revestimento e/ou piso cerâmico 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

06 Piso Intertravado 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

07 
Concreto estrutural fck 20Mpa ou 
superior 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

08 
Cabeamento estruturado Cat5 ou 
superior 

Engenheiro Eletricista ou Profissional de 
ensino superior devidamente habilitado 
pelo Conselho Profissional competente. 

 

c) a licitante deverá comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível 

superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor(es) do(s) Acervo(s) de Responsabilidade Técnica, dispostos no quadro 02, 

com a comprovação de pertencer ao quadro permanente do licitante, conforme 
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abaixo: 

c.1) profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista ou Profissional 

de ensino superior devidamente habilitado pelo Conselho Profissional 

competente detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade 

Técnica pela execução dos serviços referentes aos itens 01, 03, 04, 05, 06 e 07 

emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem; 

c.2) profissional Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico ou Profissional 

de ensino superior devidamente habilitado pelo Conselho Profissional 

competente detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade 

Técnica pela execução dos serviços referentes ao item 02, emitido(s) pelo seu 

respectivo conselho de origem; 

c.3) profissional Engenheiro Eletricista ou Profissional de ensino superior 

devidamente habilitado pelo conselho profissional competente, detentor do(s) 

Acervo(s) de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referentes 

ao item 07, emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem; 

d) a comprovação do profissional pertencer ao quadro permanente da empresa 

deverá ser feita mediante a apresentação da Carteira de Trabalho, ou Certidão do 

CREA, ou Certidão do CAU, ou Contrato Social, ou Contrato de prestação de 

serviços, ou Contrato de Trabalho registrado na DRT, ou Termo, por meio do qual 

o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade técnica pela obra ou serviço 

licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro técnico da empresa, no caso 

do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

d.1) nos casos em que a licitante não possuir em seu quadro permanente o(s) 

profissional(is) exigidos no quadro 02, a Licitante deverá apresentar a 

Declaração de Compromisso de Contratação Futura referente ao(s) 

profissional(is) – Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, Engenheiro Eletricista 

ou profissional com habilitação técnica equivalente, conforme modelo (ANEXO VI 

DO PROJETO BÁSICO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE 

CONTRATAÇÃO FUTURA). 

d.2) A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº 

CREA e/ou CAU) a ser contratado, bem como deverá conter a anuência do 

mesmo (assinatura). Nos casos de apresentação de Compromisso de 
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Contratação Futura será exigido da licitante, no ato da assinatura do Contrato, a 

comprovação de efetivação de vínculo do profissional devidamente registrado 

junto ao seu respectivo conselho; 

e) O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação. 

f) Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico do(s) profissional(is), 

devidamente averbado pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme conselho de origem, 

com a comprovação da execução dos serviços de forma clara e legível. 

g) Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade 

do(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade. 

Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART 

ou RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. Os atestados 

deverão ser acompanhados pela planilha de serviços, devidamente averbados no CREA 

ou CAU, fazendo parte integrante do Acervo. 

10.2.3. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do 

Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

10.2.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 

a inidoneidade da entidade emissora. Toda a documentação será avaliada rigorosamente 

pelo corpo técnico deste Tribunal. 

10.2.5. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este 

Tribunal de Justiça com a participação de empresas que possuam infraestrutura 

adequada em razão das características dos trabalhos. 

10.2.6. Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro 

Civil ou Arquiteto - para execução e acompanhamento dos serviços da obra. O 

responsável técnico pelo objeto da licitação deverá ser o mesmo da comprovação de 

atestado técnico-profissional. 

10.2.7. Declaração de vistoria (ANEXO V DO PROJETO BÁSICO) informando que 

realizou vistoria no local de prestação de serviços ou declaração informando que 
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assume os riscos da não realização dessa faculdade (ANEXO V.A DO PROJETO 

BÁSICO), conforme já disposto no item 9.6 deste edital. 

10.2.8. Declaração Formal informando a disponibilidade de máquinas/ferramentas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação. 

10.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

10.2.10 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da 

disponibilidade do pessoal técnico relativo aos profissionais constantes dos documentos de 

comprovação da capacidade técnico-profissional da CONTRATADA, bem como do pessoal técnico, 

das instalações e do aparelhamento, indicados para a realização do objeto da licitação, bem como 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

10.2.11 São DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Declaração de inexistência de nepotismo de pessoa jurídica, conforme Anexo I, do 

Edital. 

b) Declaração de que cumpre os requisitos de Sustentabilidade, conforme Anexo II, do 

Edital. 

c) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, pessoas 

egressas do sistema prisional no mercado de trabalho em percentual não inferior a 5% 

(cinco por cento) das vagas, em cumprimento ao Ato da Presidência -GP Nº 72, de 10 de 

outubro de 2022 e Lei Estadual nº. 10.182/ 2014. 

d) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, Mulheres 

Vítimas de Violência Doméstica e Familiar na proporção de 5% (cinco por cento) das 

vagas, nos termos do art. 1º do Ato da Presidência - GP Nº 48, de 8 de julho de 2022. 

e) Os documentos complementares não passíveis de desclassificação e nem inabilitação, 

cabendo ao agente fazer diligência para sanar caso não seja enviado ou apresentação até 

a assinatura do contrato. 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 
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consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2 O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

11.3 A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

11.3.1 ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha 

orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

11.3.2 responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, 

objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, 

previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o 

Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

11.3.3 a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

11.3.4 a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados, dentro do prazo de vigência contratual; 

11.3.5 cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do 

prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

11.3.6 submeter à aprovação da Diretoria de Engenharia e Arquitetura  do TJ/MA, 

antes do início dos trabalhos, a relação nominal indicado junto com a habilitação técnica 

de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

11.3.7 cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos 

utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais 

empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação ocorrerá por conta da 

Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 
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11.3.8 responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos 

determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após 

a execução dos serviços; 

11.3.9 providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou 

CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura 

Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e 

comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA deverá 

apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura; 

11.3.10 submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os 

materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

11.3.11 obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) referentes a execução de obras, em especial as relativas à execução 

e recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, instalações prediais, cobertura 

metálica, alvenaria, pinturas, sustentabilidade e proteção ao meio ambiente, entre 

outras; 

11.3.12 após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela 

Fiscalização; 

11.3.13 responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela 

Fiscalização do TJ/MA, devendo prestar informações completas sobre a caracterização 

dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e 

11.3.14 a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

11.3.15 desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. Não poderão também participar da execução do objeto do certame as pessoas 

descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

11.4 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do 

contrato, vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo 
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obedecer: 

11.4.1 o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores reservadas às 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP nº 

48, de 8 de julho de 2022. Em caso de descumprimento, será aplicada a sanção 

administrativa e multa diária de 0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10 

(dez) dias. Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

administração providenciará a rescisão contratual, com a aplicação de multa por 

inexecução total do contrato, sem prejuízo da aplicação de demais sanções previstas no 

contrato; e 

11.4.2 na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades 

laborais requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher 

em Situação de Violência Doméstica e Familiar certificará a impossibilidade de 

cumprimento do item 11.4.1, cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a 

impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer ora deliberada, devidamente 

acompanhada da certidão supramencionada. 

11.5 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do 

contrato, vagas para egressos do sistema penitenciário, devendo obedecer a proporção 

de 5% (cinco por cento) das vagas, quando a contratação for igual ou superior a 20 

(vinte) trabalhadores, ou uma vaga, quando a contratação for entre 5 (cinco) e 19 

(dezenove) trabalhadores, em cumprimento do art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de 

Dezembro de 2014. 

11.6 A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente 

dos serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos 

(sem uso) e originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela 

Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o 

Tribunal. 

11.7 A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais que 

pretende utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para fins de 

aprovação da fiscalização. 

11.8 A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) 

em até 06 (seis) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos 

equipamentos e pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, 
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dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, produção e vivência; o 

posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo contêineres ou 

similares. 

11.9 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 

comprovadamente de primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às 

normas da ABNT. 

11.10 Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de São Pedro da Água Branca - 

MA e demais órgãos competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento 

da obra, efetuando o pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao objeto 

desta contratação, posteriormente, apresentar cópia ou via original para o 

CONTRATANTE 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

12.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Preposto ou Responsável Técnico da Contratada; 

12.1.2 Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), 

necessária para a execução dos serviços; 

12.1.3 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as 

condições e termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 

12.1.4 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente 

emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do contrato; 

12.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes deste Tribunal especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

12.1.6 Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante 

designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da 

efetiva execução dos serviços; 
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12.1.7 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 

12.1.8 Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de 

penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando 

necessário; 

12.1.9 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução 

da obra; 

12.1.10 Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela 

CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.1.11 Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da 

obra; 

12.1.12 Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou 

especificações adicionais que porventura se fizerem necessários; 

12.1.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme o 

disposto no § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/21. 

12.1.14 Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra nos casos do § 5º 

do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá 

divulgar, no site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso 

público de obra paralisada, o motivo e o responsável pela inexecução temporária do 

objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução; e 

12.1.15 A Comarca de São Pedro da Água Branca, juntamente com a fiscalização da 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

deverão prover os devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma 

possa executar satisfatoriamente os serviços. 

 

13 DAS MEDIÇÕES 

13.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante 

solicitação expressa da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao 
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Órgão. 

13.2 As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir 

da ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem 

ser precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) 

dias, instruída com os seguintes elementos: 

13.2.1 relatório escrito e fotográfico; 

13.2.2 cronograma refletindo o andamento da obra;  

13.2.3 as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos 

serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos 

elucidativos adequados, como memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

13.3 As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante 

do CONTRATANTE. 

13.4 As medições serão realizadas mediante averiguações constatadas “in loco” pelo 

fiscal/responsável técnico do TJMA, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;  

13.5 Após constatação do valor da medição pelo fiscal, a Contratada poderá emitir a 

nota fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização acompanhada 

dos certidões negativas certificados de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS 

e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, dentre outros, para fins de “ateste” e 

envio aos demais setores competentes. 

 

14 DO PAGAMENTO 

14.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA 

solicitará à Diretoria de Engenharia e Arquitetura do TJ/MA a realização da “medição” dos 

trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA 

apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa pelo TJMA, 

mediante ordem bancária. 

14.2 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e 

somente será realizado após “ateste” do representante do TJ/MA na Nota Fiscal 
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apresentada pela Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o 

cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal. 

14.3 O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação de 

Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e depois 

de satisfeitas todas as condições previstas no Edital. 

14.4 Caso o pagamento não seja efetuado até o prazo estabelecido, o CONTRATANTE 

se obriga a pagar multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos por cento) ao dia, sobre o 

valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota fiscal, desde que 

devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração Pública 

pelo referido atraso. 

14.5 O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de 

quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

14.6 Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues 

certificados de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão 

negativa de débitos trabalhistas, dentre outros. 

14.7 Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e 

quantidades previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do 

Contrato atestará o recebimento mediante assinatura eletrônica na respectiva Nota 

Fiscal/Fatura. 

14.8 As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - 

Centro, São Luís/MA ou enviadas por email a ser definido pela fiscalização. 

14.9 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços. 

 

15 DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem 

de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução 

dos trabalhos pelo fornecedor (vidros, marcenaria, serralharia, ventiladores, ar 
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condicionado, forros, placas, entre outros). 

15.2 Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 

15.3 Não será permitida a subcontratação de nenhum nenhuma etapa ou serviço da 

planilha orçamentária. 

 

16 REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1  Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento da Administração. Após 

esse período, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos 

insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-M). aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

Pn = In x Po 

            Io 

Onde: 

Pn = Preço do mês desejado 

Po = Preço relativo à proposta inicial 

In = índice do mês desejado para atualização 

I0 = índice do mês da proposta inicial. 

16.2 O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 

contratação mais vantajosa. 

16.3 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

16.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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16.6 Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, deverá 

transcorrer um novo período de 12 (doze) meses, contados da data da concessão do 

último reajuste. 

 

17 DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1 Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá 

providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente 

analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. 

17.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório. 

17.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 

do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

18 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
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prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

18.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

anticorrupção). 

18.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações 

administrativas acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções: 

I.Advertência; 

II.Multa: 

a.1) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita 

pelo CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 

0,10% (dez centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite 

máximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo 

poderá ensejar a extinção do contrato; 

a.2) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% 

(cinco por cento)do valor do contrato; 

a.3) Moratória – o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a 

aplicação da multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o 

limite máximo de 2% (dois por cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato. 

b.1) Compensatória – a conduta ilícita pela licitante que tenha durante o certame 

ensejará a aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da 

proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste 

edital; 

b.2) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em 

assinar o contrato, quando regularmente notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo 

de validade de sua proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), 

calculado sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas no Edital; e 

b.3) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado possibilitará a 

aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da 
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aplicação das demais penalidades cabíveis. 

III.Impedimento de licitar e contratar; e 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I.as peculiaridades do caso concreto; 

II. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 18.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem II da mesma cláusula. 

18.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 18.2 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 18.2 caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

18.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.8. Além da multa prevista no subitem II do item 18.2, pelo descumprimento das 

obrigações contratuais ao CONTRATANTE aplicará multas conforme a gradação 

estabelecida nas tabelas seguintes: 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato 
02 0,4% sobre o valor mensal do contrato 
03 0,8% sobre o valor mensal do contrato 
04 1,6% sobre o valor mensal do contrato 
05 3,2% sobre o valor mensal do contrato 
06 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 
 

INFRAÇÃO (lista exemplificativa) 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência. 

06 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais, por dia. 

06 

03 Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os 
serviços contratados por empregado e por dia; 

03 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia. 

02 

 
 

18.9 Para os itens a seguir, deixar de: 
 

05 Zelar pelas instalações utilizadas, por item e por dia. 03 

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador,por 
ocorrência. 

02 

07 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades, por funcionário e por dia. 

01 

08 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, 
bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência 

06 

09 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando 
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor 
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e 
por ocorrência. 

02 

10 Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência. 

01 

11 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

02 

12 Deixar de cumprir o cronograma fisico-financeiro por um período 
de 90 dias 

02 

 

18.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamcente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11 Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar 

com a União, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que: 

18.11.1 não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o FGTS exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 

(quinze) dias da solicitação do CONTRATANTE. 

18.12 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou 

do crédito existente do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da 

multa seja superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

18.13 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada 

judicialmente, na forma da lei. 

18.14 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

18.15 Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação 

da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua 

extinção. 

18.16 Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da 

cláusula do edital, a CONTRATADA que: 

18.16.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.16.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

18.16.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.17 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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18.18 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

declaração de inidoneidade, a licitante será descredenciada por igual período, sem 

prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais. 

18.19 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 

pagamentos devidos. 

18.20 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

18.21 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 

base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 

prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

 

19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

19.1 Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura, aos quais competirá a GESTÃO e 

FISCALIZAÇÃO dos mesmos. 

19.2 As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme o art. 4º da 

Resolução GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.3 As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme o art. 6 da Resolução 

GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

19.5 A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme 

previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021 
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20. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1 Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, 

das 8h às 18h e, aos sábados, das 8h às 12h . 

20.2 Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e 

operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, 

jornadas noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com o setor de 

fiscalização e/ou responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências 

cabíveis. 

 

21. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

21.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas 

ambientais existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas 

locais e federais, como: Código Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional 

do Meio Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

observar as exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, não se limitando apenas às 

leis mencionadas. 

21.2 A empresa contratada deverá efetuar a destinação dos resíduos sólidos em 

conformidade com as resoluções vigentes do CONAMA, o plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do município de São Pedro da Água Branca-MA e o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) elaborado pelo Tribunal de 

Justiça do Maranhão. 

21.3 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 

insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de 

atender as diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

21.4 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais 

utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a 

mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos 

ambientais. 
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21.5 Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, 

devendo ela providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização. 

21.6 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a 

melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, 

positivos e negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo. 

21.7 Atendendo ao art. 45 da Lei nº 14.133/21 e à Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 01/10, o presente projeto básico contempla diversos itens de sustentabilidade, entre 

os quais destacamos: lâmpadas em Led; vaso sanitário com válvula de descarga com 

duplo acionamento e consumo reduzido (3 e 6L); utilização de estrutura metálica na 

cobertura em substituição a madeira; utilização de sistema de esgoto eficiente, com 

instalação de torneira com arejador, entre outros. 

21.8 Sempre que possível, os serviços prestados pela Contratada deverão obedecer 

recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos, a fim de atender às diretrizes do Plano de Contratação de Logística 

Sustentável no âmbito do Poder Judiciário. 

21.9 Os critérios de sustentabilidade na edificação devem ser capazes de funcionar 

e se manter com o menor volume de recursos possíveis, prevendo o aproveitamento da 

água da chuva - em conformidade com disposto na NBR 15527:2019 (aproveitamento 

de água pluvial), NBR 16782:2019 (Conservação de água em edificações e 16783:2019 

(Uso de Fontes Alternativas de água não potável em edificações) e Lei n° 11447/2010 – 

Política Nacional de Saneamento Básico, Lei n° 14026/2020 - Marco Legal do 

Saneamento Básico - e a posição das aberturas para o recebimento e o melhor 

aproveitamento da ventilação e da luz solar. Deve prever, também, a utilização da 

edificação, considerando os recursos de projeto, tais como implantação adequada, 

ventilação e iluminação natural, etc., bem como, soluções tecnológicas para 

aproveitamento das águas pluviais, eficiência energética, uso de torneiras de pressão, 

entre outros. 

 

22. DA ACESSIBILIDADE 

22.1 Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente projeto 

básico contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de 
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acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade 

estão previstos no Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 10.098/2000 (promoção da 

acessibilidade), Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e a 

resolução do CNJ nº 401/202, garantindo assim a acessibilidade e inclusão de pessoas 

com deficiência do Poder Judiciário e seus serviços auxiliares, regulamentando o 

funcionamento da unidade de acessibilidade e inclusão. 

22.2 Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e 

equipamentos urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, 

bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam 

atender o que ela estabelece para serem considerados acessíveis. 

22.3 Conforme o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos 

acessibilidade, recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com 

prioridade total no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 

inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37 da Lei nº 13.146/2015. 

 

23. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

23.1 Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que 

funcionará como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo 

Fiscal, para fins de acervo técnico e guarda de informações técnicas que venham a 

ocasionar defeitos. 

23.2 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) 

anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil 

e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

23.3 A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes 

e instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 

17.170/22, da ABNT. 

23.4 As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia 

deverão ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

solicitação, salvo quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a 

integridade física das pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo 
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de 24 horas da solicitação. 

 

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

24.1. A CONTRATADA optará por uma das modalidades no § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

24.2. Se a opção recair em Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa 

renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes da Lei Federal nº 

10.406, de 10.01.02 (Código Civil Brasileiro). 

24.3. Os títulos oferecidos em caução não poderão estar onerados por cláusula de 

impenhorabilidade, intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente. 

24.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto contratado; 

b) prejuízos causados à administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  

c) multas punitivas aplicadas pela Administração; 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

contratada.  

24.5. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente cobertura 

para os eventos indicados no item anterior; 

24.6. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 180 (cento e oitenta) dias 

além do recebimento provisório, devendo ser renovada e complementada, após 

comunicação formal à CONTRATADA, na mesma proporção e época de eventual aditivo, 

a partir de eventuais prorrogações e adições ao ajuste, tantas vezes quanto for o próprio 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO 
DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

                                                                                                                                         

Página 35 de 38 
 

contrato para a execução dos serviços, sob pena de aplicação de multa contratual. 

24.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

24.8. No caso de haver aditivos referentes a prazo e/ou serviços, a garantia complementar 

será de acordo com a modalidade adotada pela CONTRATADA e majorada à mesma 

proporção do referido aditivo. 

24.9. A garantia será devolvida após decorridos 30 (trinta) dias do término do prazo de 

sua vigência ou se rescindido este contrato, contados do protocolo do requerimento, 

desde que comprovada pela contratada a quitação de todas as verbas decorrentes de 

vínculo trabalhista e não haja processo administrativo em curso. 

24.10. Sem prejuízo de aplicação das sanções que lhe couberem, o Tribunal de Justiça 

recorrerá à garantia constituída, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha 

acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato. 

24.11. Na hipótese de não correção pela CONTRATADA de pendências e anormalidades 

verificadas na obra/serviço pelo CONTRATANTE e atestadas no Termo de Recebimento 

Provisório, o CONTRATANTE descontará da caução a importância correspondente. 

24.12. No caso de rescisão do contrato por inadimplemento da CONTRATADA, será 

imediatamente acionada a garantia para sanar possíveis prejuízos acarretados ao 

CONTRATANTE, independente da aplicação de outras sanções. 

 

25. RECEBIMENTO DA OBRA 

25.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do TJ/MA, em 

estreita conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A 

Contratada deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO. 

25.2 O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob 

pena de caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas 

em contrato. 

25.3 A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias 
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corridos do seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, 

naquela data, o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado 

e assinado pelas partes. 

25.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a 

fluir o prazo legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá   

incidir mora na prestação. 

25.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados 

pela Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo 

da Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

25.5.1 vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada 

no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório da Obra; 

25.5.2 projeto "as built" em formato BIM (Building Information Modeling) e Caderno 

complementar de especificações técnica elaborados pela Contratada e aprovados pela 

Fiscalização; e 

25.5.3 entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: 

Certidão Negativa de Débitos Previdenciários da Obra - CND, emitida pela Receita 

Federal, Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros do Maranhão e o HABITE-

SE, emitido pela Prefeitura de São Pedro da Água Branca-MA. 

25.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

25.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 

estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade 

da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias. 

25.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
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pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente 

à Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução da obra. 

 

São Luís - MA, 20 de março de 2024. 
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